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Médico, líder do Democratas na 
Câmara dos Deputados afirma 
que entrará com uma ação no 
Supremo Tribunal Federal 
contra o programa Mais Médicos 
do Governo Federal.

Governo em crise quer médicos
estrangeiros sem revalidar diploma

FBH promove encontro,
sobre a implantação
do PADRÃO TISS 3.0
exigido pela ANS,
em todo o Brasil. 

Leia Mais | Notícias do setor | Artigos | ANS - IN nº49 | Hospital Referência | TI na prevenção à Infecção Hospitalar 
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HÁ 45 ANOS MELHORANDO A 

QUALIDADE DA SAÚDE NO BRASIL. 

Nosso papel é congregar as unidades hospitalares, estabelecer

diretrizes práticas e políticas que fortaleçam o sistema empresarial das

instituições. A Federação Brasileira de Hospitais tem como missão

priorizar a melhoria da saúde em toda rede hospitalar Brasileira.

“Nenhuma instituição privada é de maior interesse público do que um hospital particular”

WWW.FBH.COM.BR

“Luiz Aramicy Pinto | 2011” 
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Palavra do presidente 

Luiz Aramicy Pinto

Presidente da Federação

Brasileira de Hospitais

3Revista Visão Hospitalar | FBH

AFederação Brasileira de Hospitais,
diante das manifestações populares
ocorridas nos últimos meses, vem
trazer seu apoio ao clamor do povo

brasileiro quando se posiciona de maneira pacífica
e democrática, e manifesta sua insatisfação com as
estruturas oferecidas pela esfera  pública,   com dig-
nidade, cidadania e liberdade de expressão. 

A FBH entende que os atos públicos fazem parte
da rotina política e social dos regimes democráticos
e que são necessários para o aprimoramento dos
processos decisórios que envolvem os diversos in-
teresses da sociedade civil. No entanto, para que se
tornem legítimas é necessário que essas manifesta-
ções sejam realizadas sem violência, garantindo os
direitos individuais de todos os cidadãos indistin-
tamente, assim como  a integridade do bem pú-
blico do  nosso Brasil. As mobilizações pacíficas
legitimam  as  manifestações de  ideias e críticas, o
que fortalece o ideal de democracia brasileira. 

A pressão imposta pelas ruas,  historicamente, re-
vela-se como  decisiva nos desdobramentos políti-
cos no país.  Vale lembrar a passeata dos 100 mil,
no dia 16 de junho de 1968, no Rio de Janeiro, que
marcou o  protesto contra a ditadura militar, orga-

nizada pelo movimento estudantil com a partici-
pação de artistas, intelectuais, e vários setores da
sociedade brasileira. O Comícios das “Diretas Já”
ocorrido em 1984 também foi um marco na histó-
ria do Brasil, com o clamor popular que pedia  a
volta das eleições diretas para presidente,  abolidas
desde 1964. O Impeachment do presidente Fer-
nando  Collor, em 1992 também foi movido pela
mobilização do povo nas ruas que se revoltou com
as denúncias de corrupção do então governo.

O Brasileiro quer sentir-se filho de sua terra e ver
suas necessidades básicas atendidas. As questões
que envolvem  saúde, educação, transporte, em-
prego e infraestrutura não podem mais ficar para
depois. São questões essenciais que mexem com o
cotidiano da sociedade e  necessitam de uma mu-
dança premente. 

A FBH, atenta ao cumprimento de sua missão, atua
na defesa dos interesses dos hospitais e nas diversas
áreas do setor saúde, fez-se presente neste mo-
mento importante da história do país, colocando-
se ao lado do processo democrático e em defesa das
melhores e mais dignas  condições de vida  da po-
pulação brasileira.   

Apoio às manifestações 
populares pacíficas e democráticas 
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A mobilização do povo nas ruas,
acompanhada nos últimos meses
em todo o mundo, tem como pano
de fundo a internet. As novas for-
mas de comunicação do século XXI
são extremamente poderosas e ca-
pazes de mudar o rumo da história.
O Brasil e o mundo se surpreendem
com a magnitude e organização das
manifestações,  facilitadas pelas mí-
dias sociais. 

Mark Zuckerberg, o universitário
americano criador do Facebook,
não imaginou que aquilo que ini-
cialmente seria  instrumento de in-
teração entre os estudantes de uma
universidade americana, já é  con-
siderada  a mais influente  ferra-
menta de mobilização social
conhecida até hoje. 

O Facebook possui mais de um bi-
lhão de pessoas cadastradas, com
aproximadamente 316 mil contas
criadas por dia. É um fenômeno de
comunicação com um incrível
poder de compartilhar e disseminar
ideias e informações de maneira
instantânea. 

Assim como o Facebook, outras mí-
dias  como o Twitter, Instagram e o
YouTube estiveram integradas e
foram decisivas na marcação de
datas, horários e locais das passeatas
e manifestações, que assistimos em
todo o Brasil. 

A organização dos grandes atos,
realizados pelo Movimento Passe
Livre, foi realizada em eventos no
Facebook . As informações foram

compartilhados em sequência, atin-
gindo milhares de usuários em pou-
cas horas . 

Independentemente da força das
mídias sociais,  o que vimos foi o
clamor de um povo indignado com
o descaso de seus governantes com
questões vitais  como  saúde, edu-
cação, mobilidade urbana, melho-
res condições nos serviços públicos
e repulsa com a corrupção exposta
todos os dias nos veículos de comu-
nicação. O desafio agora é fazer
com que o gigante, ao passar, tenha
como meta a transformação e não a
destruição. 

Boa Leitura 
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Copa das Confederações, Jornada Mundial da
Juventude, Rock in Rio, Copa do Mundo e
Olimpíadas, esses são os principais eventos no
calendário nacional até 2016. Milhares de tu-
ristas vindos de vários países são esperados nas
capitais brasileiras que sediarão os espetáculos
de esporte, cultura e religiosidade. Uma das
preocupações quanto à permanência dos es-
trangeiros no país, diz respeito à assistência
nos serviços públicos de saúde, matéria que
está em discussão na Câmara dos Deputados.
De acordo com o deputado Luiz Henrique
Mandetta (DEM-MS), essa assistência não
pode ser relegada ao Sistema Único de Saúde
(SUS), que já tem sua capacidade de atendi-
mento esgotada. De acordo com o parlamen-
tar, a obrigatoriedade do seguro-saúde não foi
contemplada na Lei Geral da Copa, o que jus-

tifica a apresentação de um projeto de lei que
determine a obrigatoriedade do seguro para os
estrangeiros que vierem ao Brasil. 

O Projeto de Lei 5542/2013, da autoria do de-
putado Mandetta, aguarda manifestação da
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa
Nacional da Câmara dos Deputados, e tem
como relator o deputado Henrique Fontana

Eventos Esportivos 

Câmara dos deputados avalia 
projeto de lei sobre assistência 
de saúde aos turistas estrangeiros
que virão ao Brasil para os
eventos esportivos até 2016

Andrea Barbi

6

Luiz

Henrique

Mandetta,

Deputado

Federal,

(DEM-MS)
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(PT-RS). O PL determina que “o ingresso no País de
estrangeiro, submetido ou não a um visto de curta du-
ração, exigirá o porte de seguro-saúde e de repatria-
mento válido por todo o período de permanência do
estrangeiro em território nacional”. O projeto prevê,
ainda, que o valor mínimo do seguro deverá ser fixado
pelo órgão federal responsável pelo controle e fiscali-
zação do segmento securitário no país, no caso a
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).  O
deputado complementa a argumentação com as pró-
prias exigências feitas para brasileiros que visitam paí-
ses estrangeiros. “A maioria dos países exige esse
seguro e o Brasil tem de fazer a mesma coisa", com-
pleta.

Ainda de acordo com Mandetta, será preciso que o sis-
tema de saúde suplementar esteja envolvido na ques-
tão e preparado para os casos que possam surgir. Pois,
a Lei Geral da Copa presume que a responsabilidade
do atendimento médico dentro dos Estádios é da Fe-

deração Internacional de Futebol (FIFA), que prevê
seguro para os torcedores. Desse modo, a Agência Na-
cional de Saúde Suplementar (ANS) precisaria iden-
tificar o tipo de seguro adequado para esse público em
específico, durante todas as circunstâncias de perma-
nência no país.  No entanto, de acordo com o previsto
por lei, a ANS não tem a responsabilidade sobre segu-
ros internacionais. A agência informou que não possui
dados sobre planos internacionais para turistas, "haja
vista a legislação em vigor não conferir competência
a este órgão para regular este tipo de produto. Inclu-
sive, as operadoras de planos privados de assistência à
saúde sujeitas à fiscalização desta Agência são legal-
mente proibidas de comercializarem este produto".
Por enquanto, como forma de atender às eventuais
necessidades de serviços médicos e de saúde, resta aos
estrangeiros de passagem pelo Brasil utilizarem os ser-
viços do SUS, ou arcarem com os custos do atendi-
mento efetuado pelo setor privado.

7Revista Visão Hospitalar | FBH

“O Seguro-saúde não foi
contemplado na lei Geral
da Copa, o que justifica a

apresentação de um 
projeto que determine
a obrigatoriedade do 

benefício para os 
estrangeiros que 
vierem ao Brasil." 

Deputado Federal Luiz 
Henrique Mandeta
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AInstrução Nor-
mativa/DIDES
nº 49, de 17 de
maio de 2012,
que regulamen-

tou o critério de reajuste é um
detalhamento do entendimento
da Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS) sobre qual
deve ser a forma de reajuste dos
contratos, observando os aspectos
de clareza e objetividade.

A Normativa visa encerrar uma
prática comum nos contratos fir-
mados entre as operadoras e os
prestadores de serviços de saúde,
no que se refere à “livre negocia-
ção” estabelecida anteriormente,
como forma de critério para o
reajuste. O que, de acordo com o
entendimento da Agência, “não é
um critério, mas sim o meio de se

chegar ao critério. Com a IN,
caso não haja um acordo até o
aniversário do contrato, torna-se
obrigatória a utilização de (I) ín-
dice vigente e de conhecimento
público; (II) percentual prefi-
xado; (III) variação pecuniária
positiva; ou, (IV) fórmula de cál-
culo do reajuste, a ser aplicado
automaticamente”, como destaca
Carlos Eduardo Figueiredo, Ge-
rente de Relações com Prestado-
res de Serviços da ANS. 

Outra regulamentação que consta
na IN diz respeito ao fato de que
as operadoras não poderão condi-
cionar o reajuste à sua sinistrali-
dade. Segundo Figueiredo, da
ANS, “isso significa que os planos
de saúde não poderão nivelar o
repasse pelos serviços prestados
pelos médicos e demais prestado-

res de serviços de acordo com a
quantidade de exames solicitados,
por exemplo”, comenta. Desse
modo, as operadoras não podem
correlacionar os seus valores re-
muneratórios ao aumento ou de-
créscimo induzido de sinistros
(internações, exames), tais como
bônus ou penalizações associados
aos eventos primários (consultas
médicas, por exemplo).

Ainda de acordo com o gerente
de Relações com Prestadores de
Serviços da Agência, o prazo para
adequação dos contratos entre
prestadores de serviços e opera-
doras de planos de saúde previs-
tos na Normativa foi prorrogado
por mais 90 dias, a contar de 12
de maio. “O novo prazo termina
em 12 de agosto”, enfatiza. A me-
dida não vale para profissionais

8

IN 49 

Instrução Normativa 49 da Agência 
Nacional de Saúde define regras 
financeiras mais claras para os 
contratos com os prestadores de serviço

Andrea Barbi
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de saúde que atuam em consultó-
rio, cujo prazo terminou no dia 12
de junho. A operadora que não
tiver os contratos adequados ao
novo instrumento poderá ser
multada, considerando cada con-
trato celebrado. Também foi for-
mado um grupo de trabalho, que
terá 60 dias para estabelecer os
parâmetros que serão utilizados
para a adequação contratual.

Para o dr. Eduardo de Oliveira,
secretário-geral da Federação
Brasileira de Hospitais (FBH), “a
ANS tem por obrigação institu-
cional regulamentar as relações
das operadoras de planos de saúde
com seus prestadores de serviço,
sendo o principal deles, os hospi-
tais”. O secretário destaca, ainda,
que “o primeiro grande marco
deste triângulo foi a RN nº 42, de
04 de julho de 2003, que estabe-
leceu a necessidade de haver um
contrato formal entre as partes”.

Pois, até então, o que ocorria
usualmente eram acordos verbais
e, até mesmo, rascunhos de con-
tratos. A partir da publicação
desta RN ficou estabelecido que os
contratos deveriam ter um índice
de reajuste, como em qualquer
contrato de serviço continuo.

Tal medida causou reação por
parte das operadoras, inclusive
com o não cumprimento da legis-
lação  na prática cotidiana do re-
lacionamento com os usuários.
Houve, ainda, considerável nú-
mero de operadoras interpretando
a redação da Resolução sob ótica
própria. O que, por sua vez, levou
a ANS a criar a IN n°49. Conside-
rando que, há necessidade de en-
tendimento entre as partes,
inclusive do ponto de vista jurí-
dico. Pois, como destaca Eduardo
de Oliveira, “é muito importante
que a sociedade, em especial os
bancos, acreditem nesta relação.

Isso faz com que diminua o custo
do financiamento deste setor para
todos”, comenta. Além do que,
gera maior credibilidade para o
setor de serviços de saúde.

Porém, mesmo com a IN nº49,
ainda há dificuldades a serem su-
peradas. E, a maior delas, diz res-
peito à resistência das partes, que
a princípio visualizam perdas nas
alterações propostas pela ANS.
Entretanto, na opinião do secre-
tário-geral da FBH, “os hospitais
de pequeno porte não sobrevive-
rão às operadoras sem uma legis-
lação avançada, em especial às
cláusulas de reajuste nos contra-
tos”. Em termos de melhorias vol-
tadas aos usuários, a aplicação
dessa Normativa representa um
impacto positivo e direto do ser-
viço ofertado pelos prestadores,
diminuindo a concentração do
mercado e aumentando a compe-
titividade, comenta. 

9Revista Visão Hospitalar | FBH
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Tecnologia Hospitalar

Já existem, no Brasil, softwares de-
senvolvidos com o objetivo de me-
lhorar o trabalho das Comissões de
Controle de Infecção Hospitalar
(CCIH). Nos softwares para este
segmento, toda a modelagem dos
processos do sistema é feita com a
intenção de aperfeiçoar o trabalho
da vigilância epidemiológica.

Historicamente, no Brasil, o Con-
trole das Infecções Hospitalares
teve seu marco referencial
com a Portaria MS nº 196, de 24
de junho de 1993, que instituiu a
implantação de Comissões de
Controle de Infecções Hospitala-
res em todos os hospitais do país,
independente de sua natureza ju-
rídica.

Atualmente, as diretrizes gerais
para o Controle das Infecções em

Serviços de Saúde são delineadas
pela Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (ANVISA). De
acordo com a Anvisa, são chama-
das infecções hospitalares aquelas
desenvolvidas pelos pacientes após
a admissão no hospital relaciona-
das à internação ou a procedimen-
tos hospitalares. Entre as medidas
para combater o problema, o Mi-
nistério da Saúde sugere desde
ações simples, como a higieniza-
ção das mãos, até cuidados mais
sofisticados relacionados à esteri-
lização de equipamentos e ao uso
de produtos especialmente desen-
volvidos para evitar infecções.

Com a implantação de uma solu-
ção de controle, integrada com um
Sistema de Informação Hospitalar
(SIH), é possível obter de forma

rápida informações precisas sobre
internações, consumo de antibió-
ticos, exames microbiológicos e ci-
rurgias. “Isso possibilita uma
primeira leitura geral dos procedi-
mentos que estão ocorrendo no
hospital, mantendo um controle
rigoroso em cada etapa”, explica
Gilsinei Hansen, Diretor Estraté-
gia de de Software da TOTVS.

Vanessa Campos

TI no combate à 
infecção hospitalar

Gilsinei Hansen,Diretor 

Estratégia da TOTVS
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A cerca de dez anos nesse mer-
cado, o software Janus, da
TOTVS é utilizado hoje por 50
instituições no país. O software
foi desenvolvido para promo-
ver um diálogo interno no hos-
pital, entre CCIH, médicos que
fazem a prescrição de medica-
mentos e a farmácia. O sistema
faz um alerta quando a dose de
medicamentos antibacterianos
está elevada, o que pode re-
presentar que os micro-orga-
nismos estão ficando mais
resistentes ao medicamento,
estimulando o surgimento de
superbactérias. 

O custo médio para se tratar de
um paciente afetado por uma
superbactéria é avaliado em R$

1 mil por dia. Essa conscienti-
zação já impulsiona a venda de
softwares de gestão e, em 2013,
a previsão da TOTVS é con-
quistar 25 novos clientes.

No ano passado, a Epimed So-
lutions lançou um sistema de
controle de infecção hospitalar,
que viabiliza o monitoramento
e a análise detalhada de infor-
mações relacionadas à atuação
das CCIH. De acordo com a
Epimed, a solução permite ao
gestor redesenhar as estratégias
de tratamento utilizadas no
hospital.

O desenvolvimento da tecno-
logia incluiu a formação de
uma parceria com o ILAS (Ins-

tituto Latino Americano de
Sepse). O trabalho conjunto
permitiu que as orientações do
Instituto fossem incorporadas à
ferramenta, adotada pela Rede
D`Or São Luiz, no Rio de Ja-
neiro, para o gerenciamento
inteligente das CCIHs dos 12
hospitais da rede localizados na
cidade. 

Desenvolvido com base nas
sugestões de profissionais da
área de saúde, o sistema possi-
bilita aos usuários a gestão in-
tegrada dos protocolos de
sepse, dos procedimentos de
prevenção de pneumonia as-
sociada à ventilação mecânica
e das infecções relacionadas ao
cateter intravascular. 
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Tecnologia Hospitalar

““

A busca pela melhoria da assistên-
cia em unidades médicas motivou
também uma parceria sociorres-
ponsável firmada entre a Epimed e
o Instituto Qualisa de Gestão (IQG)
para suporte ao Programa Brasi-
leiro de Segurança do Paciente,
projeto do instituto que conta com
o apoio de organizações do setor de
saúde e visa à criação de estratégias
de prevenção de eventos adversos
para hospitais públicos e privados
de todo o país. “A ferramenta per-
mite que os dados sejam acessados
em tempo real, de qualquer disposi-
tivo conectado à internet, como ce-
lulares, notebooks ou tablets,
integrando-se também com siste-
mas hospitalares e laboratórios de
microbiologia”, diz o diretor de pes-
quisa e desenvolvimento da Epi-
med, Marcio Soares.

O Hospital Nove de Julho, em São
Paulo, decidiu investir para dimi-
nuir a incidência das infecções e
conseguir ganhos na governança

corporativa e imagem da empresa.
A entidade sabia que a solução pas-
sava por algo que pudesse juntar o
maior número de informações
sobre as melhores práticas existen-
tes no mundo, disseminar isso de
forma rápida para os gestores, aju-
dar no planejamento de ações e
medir e comparar resultados. “Sa-
bíamos o que era necessário e fomos
procurar um sistema que pudesse
fazer tudo isso”, lembra o gerente
de TI, Carlos Yamashita.

A solução foi implementar um sis-
tema que desse condições para que
CCIH monitorasse e controlasse
todo o processo de vigilância epide-
miológica de infecções associadas
aos cuidados de saúde. O hospital
optou então pelo Hepic, software
desenvolvido pela portuguesa First,
que conecta a CCIH e as áreas de
enfermaria e farmácia do hospital a
um laboratório de análises clínicas.

Os processos de registro e repasse
das informações para outras áreas

foram automatizados e, com isso, os
profissionais médicos conseguiram
maior dedicação para ações de con-
trole e prevenção. “A tecnologia
nos ajudou neste passo da gover-
nança corporativa e estabeleci-
mento de processos no CCHI,
pois nos trouxe integração e
mais rapidez. O tempo economi-
zado com isso faz toda a dife-
rença no setor de saúde”, destaca
o diretor geral, Paulo Curi. 

O modelo anterior funcionava
de forma manual, com pontos vul-
neráveis por falha humana ou des-
vios de processos. “No modelo
manual, por melhor que fosse, não
teríamos essa antecipação”, com-
plementa Curi. “Com a mudança,
a CCHI passou a atuar assim que os
primeiros alarmes sobre infecção
são detectados, ainda na interna-
ção, e não somente após o encami-
nhamento ou a saída do paciente”,
conta Regina Tranchesi, diretora
técnica da instituição. 

Márcio Soares, diretor de pesquisa e desenvolvimento do Software.

A ferramenta permite que os dados sejam acessados em 
tempo real, de qualquer dispositivo conectado à internet, como

celulares, notebooks ou tablets, integrando-se também com 
sistemas hospitalares e laboratórios de microbiologia
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Orientações

A Anvisa, desde 2006, coloca à disposição de hospi-
tais gratuitamente o Sistema Nacional de Informação
em Serviços de Saúde (Sinais), software que aprimora
o estudo do controle de infecção no país. As infor-
mações sobre infecção nos hospitais catalogadas pelo
programa permitem acompanhar e agir rapidamente
na solução dos casos detectados, segundo a Agência. 

Atualmente o programa está disponível no site da
Anvisa. Com a adoção do sistema, as informações
sobre infecção hospitalar processadas pelos estados e
municípios podem ser repassadas à agência de ma-
neira online e, ainda, podem ser usadas para cálculo
de índices de infecção hospitalar. A Anvisa oferece
ainda um curso de controle de infecção hospitalar na
modalidade à distância. 

Pesquisa

O Instituto Nacional de Saúde da Mulher, da Criança
e do Adolescente Fernandes Figueira (IFF/Fiocruz) é
hoje o hospital-polo numa abrangente pesquisa sobre
infecção hospitalar. O estudo, coordenado pela Uni-
versidade Federal de São Paulo (Unifesp), teve início
em 2012 e pretende estabelecer um panorama do
problema em unidades públicas, privadas e filantró-
picas de saúde de todo o território nacional. 

Com o título “Infecções relacionadas à Assistência
em Saúde em hospitais brasileiros: prevalência, fato-
res de risco, prognóstico, custos e infraestrutura para
controle”, o projeto de pesquisa não tem caráter de
auditoria ou fiscalizador, e pretende embasar políti-
cas de prevenção e controle, além de estabelecer uma
rede permanente de estudo sobre o tema. 

“Acreditamos que o resultado desse levantamento,
onde os hospitais participarão voluntariamente for-
necendo dados, será uma ferramenta importante
para gestores de saúde ao revelar o quanto é gasto
com o problema e o número de casos registrados de
infecção hospitalar”, acredita o presidente da Comis-
são de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH) do
IFF, Carlos Figueiredo. O estudo será realizado em
uma amostra de 270 hospitais de vários portes em
âmbito nacional.

Informações

Sistema Nacional de Informação em Serviços de
Saúde (Sinais) - http://www.anvisa.gov.br/sinais 

Revista Visão Hospitalar | FBH
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Hospital Referência 

Hospital Marcelino Champagnat:
atendimento humanizado e alta 
tecnologia a serviço da população

Com uma área de
mais de 27 mil
m² distribuídos
em um prédio
de dez andares,

o Hospital conta com sete salas
cirúrgicas, 20 leitos de UTI
geral, 11 leitos de Unidade Co-
ronariana e Neurovascular
(UCN), moderno Centro Diag-
nóstico e 72 consultórios médi-
cos.  Referência na prestação de
serviços voltados à saúde na ci-
dade de Curitiba, e um dos mais
modernos complexos hospitala-
res da região, o Marcelino
Champagnat destaca-se pela
atuação das equipes das áreas
clínicas e cirúrgicas de média e
alta complexidade. Como
forma de humanizar a assistên-
cia e manter o compromisso de
qualidade no atendimento aos

mais de 4,5 mil pacientes por
mês, o Hospital adota o con-
ceito da globalidade dos proces-
sos de saúde. Esta iniciativa
gera uma relação mais harmo-
niosa entre os profissionais e os
pacientes, individualizando as
necessidades e, consequente-
mente, melhorando a qualidade
nos atendimentos prestados aos
pacientes e familiares.

Dentre os diferenciais do Hos-
pital Marcelino Champagnat ,
ainda no que diz respeito ao
atendimento dispensado ao
público, encontra-se o Núcleo
de Hospitalidade, área voltada
exclusivamente à receptivi-
dade e bem-estar dos usuários
da Unidade.  Além de prestar
o atendimento decorrente da
internação, o Núcleo tem por

objetivo entender as necessi-
dades de cada caso, seja por
meio da elaboração de cardá-
pio preparado conforme as
restrições alimentares do pa-
ciente, inclusive considerando
seus gostos pessoais; seja aten-
dendo aos pedidos relaciona-
dos à espiritualidade e crenças
dos pacientes e familiares.

A humanização está presente
também na estrutura física do
hospital, por meio das  Unida-
des de Tratamento Intensivo
(UTI), que dispõem de luz na-
tural, cores suavizadas, espaço
apropriado para acompanhan-
tes e boxes individualizados.
As janelas amplas possibilitam
aos internados nas UTI’s o
contato visual com o am-
biente externo.

Andrea Barbi
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Inaugurado no 2º semestre de 2011, o Hospital foi o maior investimento na área

de saúde da última década, na região Sul do país. Foram R$ 65 milhões investidos

na construção da Unidade, integrante da Área Saúde do Grupo Marista.
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Hospital Referência 

Cerca de 600 cirurgias são realizadas mensal-
mente nas diversas áreas de atuação, em salas
inteligentes que possuem os mais modernos
equipamentos cirúrgicos e de monitoração, ad-
quiridos com a garantia das melhores marcas
disponíveis no mercado.  Destaque para as duas
salas de telemedicina, que colaboram no pro-
cesso de capacitação e reciclagem do corpo de
saúde da Unidade e de outros centros de medi-
cina e Saúde. O Centro Diagnóstico moderno e
integrado dispõe de aparelhos de  ressonância
magnética, tomografia computadorizada, ul-
trassonografia, radiologia convencional, endos-
copia digestiva/respiratória e, métodos gráficos
cardiológicos e neurológicos. 

O Corpo Clínico é altamente qualificado nas diver-
sas áreas clínicas e cirúrgicas voltadas às necessi-
dades de atenção para pacientes adultos. As
principais áreas de expertise são a Cardiologia,
Neurologia, Cirurgia Geral / Bariátrica, Cirurgia
Cardíaca, Cirurgia Torácica, Cirurgia Vascular,
Cirurgia Craniomaxilofacial, Cirurgia Plástica,
Cirurgia Oncológica, Ortopedia e Urologia.

Para a equipe do Hospital, o importante é a satisfação
e a confiança absoluta do paciente, com alto desem-
penho e segurança assistência do corpo funcional.
Isso se traduz na oferta de um grupo seleto de pro-
fissionais, comprometidos com a  prática da medi-
cina de alta qualidade, tecnologia de ponta, com
vistas à excelência nos resultados.

O hospital conta com 
7 salas cirúrgicas, 
20 leitos de  UTI geral, 
11 leitos de unidade 
coronariana e 
neurovascular, 
moderno centro 
diagnóstico e 72 
consultórios médicos
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Medicina no Brasil

De nada adiantará a
proposta de contra-
tação de 25 mil
médicos, a amplia-

ção do programa de residência
médica, nem muito menos  im-
portar médicos para atuar onde
os profissionais brasileiros de
Medicina não tenham interesse
em trabalhar.

O pacto proposto pelo Governo
Federal  está fora da realidade,
pois a crise no Setor de Saúde
Pública do país não é novidade.
Para completar, este ano o Sis-
tema Único de Saúde (SUS)
completa 25 anos conforme es-
tabelecido na constituição Bra-
sileira e apesar dos grandes
avanços científicos e tecnológi-

cos da medicina no Brasil, falta
uma política clara nos investi-
mentos de infraestrutura.

Atualmente o país tem cerca de
400 mil médicos, porém não
existem condições e remunera-
ções adequadas  que propiciem
uma distribuição  justa. 

A mobilização nas ruas, inicial-

A Federação Brasileira de Hospitais apóia a decisão do CFM, AMB e de todas as entidades médicas

O Presidente da Associação de Hospitais do Estado de São Paulo (AHESP) 
e Secretario Geral da Federação Brasileira de Hospitais (FBH), Dr. Eduardo
Oliveira critica a falta de investimento do Governo Federal para a área de Saúde. 

Por um melhor pacto para a saúde

28 de junho, medicos fazem manifestação em frente ao Palácio do Planalto, em Brasília contra vinda de profissionais estrangeiros para trabalhar no país.
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mente pelos preços abusivos
das passagens de ônibus, mas
que cresceu em busca de  me-
lhorias nas áreas de segurança,
educação, saúde, igualdade so-
cial e contra corrupção é um
alerta claro das necessidades do
povo brasileiro.

Vale ressaltar que apesar do SUS
estabelecer que é livre a inicia-
tiva privada, com a expectativa
de que a complementariedade
entre o sistema público e pri-
vado seja melhor opção  para
população, a situação é bem di-
ferente.

O Setor Privado  que é o res-
ponsável pelo atendimento de
mais de 40 milhões de brasilei-

ros também passa por momento
delicado, pois paga uma das
maiores cargas tributárias do
mundo. Apesar do compromisso
do Ministro da Saúde, Alexan-
dre Padilha em encaminhar ao
Governo Federal a proposta dos
representantes ao Setor Privado
de Saúde, para garantir estímu-
los fiscais, incluindo a desone-
ração de folha de pagamento
assim como foi concedido  à ou-
tros  setores de economia, a pre-
sidente  Dilma Rousseff  vetou
Prestadores de Serviços Hospi-
talares e de Saúde.

Dia 02 de Julho, é o dia do hospi-
tal, mas o que temos para come-
morar? 

A Saúde do país não irá mudar
somente com a importação de
médicos, é necessário um pacto
e o estabelecimento de compro-
missos com todos os profissio-
nais de Saúde, juntamente com
os representantes dos setores
público e privado, estabele-
cendo propostas objetivas e
maior transparência aos investi-
mentos  feitos  pelo Governo
Federal na área de Saúde.

Esta na hora de nosso governo
deixar de subfinanciar a saúde,
investir o que tecnicamente é
necessário, ou seja, como nos
demais países algo como 10%
dos gastos federais.

Dr. Eduardo Oliveira,
Secretário Geral da FBH e

Presidente da AHESP

A saúde do país não irá mudar somente com a
importação de médicos, é necessário um pacto 

e o estabelecimento de compromissos com todos os 
profissionais, juntamente com os representantes dos 

setores público e privado

“ “
aís.
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Reforma Saúde 

Os próximos cinco a dez anos são
considerados  críticos para os sis-
temas de saúde, na medida em
que eles buscam outros meios
para lidar com o rápido cresci-
mento e envelhecimento popula-
cional. A constatação é do estudo
da KPMG,(empresa internacional
de consultoria em gestão e estra-
tégia) que reuniu quarenta espe-
cialistas de organizações líderes
no setor de saúde representando
22 países para realizar um debate
sobre o futuro dos sistemas de
saúde e para compartilhar conhe-
cimentos. O estudo  mostra que  os
gestores de empresas de saúde pre-
cisam considerar a necessidade de
uma reforma radical para superar
o desafio do aumento de custos e
demanda.

O relatório Something to teach,
Something to learn: Global pers-
pectives on healthcare (Algo para
ensinar, algo para aprender: pers-
pectivas globais para o setor de
saúde), que entrevistou profissio-
nais de organizações líderes em
saúde, aponta a necessidade de de-
senvolver estratégias de transfor-
mação que superem os desafios
enfrentados pelos sistemas no
mundo inteiro.

O relatório identifica alguns fato-
res determinantes em comum que
estão moldando o setor de saúde
mundial. Além disso, indica vários
países que estão utilizando estra-
tégias que proporcionam melho-
rias na qualidade e, ao mesmo
tempo, economia com a diminui-
ção de custos.

As principais constatações do

relatório incluem:

• A mudança de “volume para
valor”’ nos sistemas de saúde, que
estão buscando eliminar a recom-
pensa pela quantidade em detri-
mento à qualidade (o número de
tratamentos realizados em vez de
benefícios aos pacientes e de me-
lhorias gerais para a saúde da po-
pulação).

• O relacionamento entre pacien-
tes, médicos, contribuintes e pres-
tadores de serviços de saúde é
essencial. Evidências mostram que
os pacientes geralmente tomam
decisões melhores (e mais eficazes
em termos de custos) quando são
devidamente informados sobre
suas opções.

Estudo internacional aponta necessidade 
de reforma radical na saúde e as tendências
que estão mudando o setor em todo o mundo 
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• Os pacientes estão exigindo ter
mais controle sobre seu próprio
tratamento, pressionando os mé-
dicos para que eles deixem o papel
de ‘Deus’ e assumam o papel de
‘Orientador’.

• Uma nova geração de ‘gestores
ativistas’ – tanto governos, quanto
companhias de seguros – que estão
reinventando-se como agentes
transformadores por meio de con-

tratações seletivas e direcionadas
e fazendo com que os prestadores
de serviços de saúde repensem
seus modelos para trazer soluções
mais inovadoras e integradas.

• Prestadores de serviços de saúde
que assumam a responsabilidade
pelos resultados e pelas melhorias
relacionadas à saúde. Isso pode
significar a adaptação de hospitais
por meio de sua transformação em
‘sistemas de saúde’ responsáveis

por todos os tipos de tratamento e
pela saúde de sua comunidade.

• O surgimento de uma forma
mais genuína de parcerias à me-
dida que os prestadores de serviços
de saúde e os contribuintes come-
çam a enxergar os benefícios rela-
cionados à qualidade e aos custos
que poderão surgir a partir de uma
integração eficaz e de um foco em
resultados.

Recomendações-chave do relatório

Para os gestores

• A necessidade de organizações

capazes de fazer contratações

visando resultados e valor.

• A descoberta de novos meios

de conectar os pacientes e de

dar autonomia.

• A necessidade de um foco

maior na gestão da saúde da 

população em geral.

• O desenvolvimento de novas

habilidades e capacidades orga-

nizacionais será uma prioridade.

• A necessidade de gestores

comprometidos, motivando os

prestadores de serviços de

saúde a gerar inovação.

Para os prestadores de 
serviços de saúde

• Abordagens novas e radicais

serão necessárias para criar

uma integração nos sistemas 

de saúde, nas redes de 

especialistas ou nas áreas de

competência especial;

• Assumir uma maior responsa-

bilidade durante toda a jornada

do paciente.

• O investimento na formação de

lideranças será crucial, bem

como criação de novas parcerias

com a equipe médica.

• A importância de aprender

com outros mercados e utilizar

melhor as informações para

obter uma vantagem estratégica.

Para os sistemas de saúde

• Os gestores e os prestadores

de serviços de saúde precisarão

deixar de lado as abordagens

competitivas tradicionais.

• Mudanças estruturais 

significativas serão necessárias,

apesar de o retorno de tal 

investimento não ser imediato.

• Os gestores e os prestadores

de serviços de saúde devem en-

tender o que constitui valor para

os pacientes e incorporarem tal

conceito a todos os processos.

• Desenvolver novos canais de

comunicação com os pacientes

e conectá-los.

• As organizações e os 

sistemas mais bem preparados

estão investindo uma quantia

significativa tanto no ensino

quanto no aprendizado à 

medida que trabalham com o

objetivo de encontrar novos

meios operacionais.

Metodologia
A KPMG reuniu quarenta 

especialistas de organizações 

líderes no setor de saúde repre-

sentando 22 países para realizar

um debate sobre o futuro dos

sistemas de saúde e para 

compartilhar conhecimento. 

O relatório Something to teach,

Something to learn captura o

resultado desse encontro e as

perspectivas dos participantes*

Com informações : Saúde Web

Fatores determinantes que apontam a necessidade de transformação:
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O Brasil tem uma das mais altas
cargas tributárias do mundo,
com a arrecadação crescendo
sempre em níveis bem superio-
res à produção de riquezas do
país (PIB). No ano de 2012, este
percentual ficou em 36,27%.
Isso significa dizer que mais de
36% de tudo que é produzido
no Brasil é retirado da sociedade
sob a forma de tributos, valores
estes que são recolhidos aos co-
fres públicos. 

Nós temos uma quantidade
enorme de tributos que nos são
cobrados. Atualmente, chega-
mos a 63 (sessenta e três), sendo
que muitos deles pagamos e não
nos damos conta – não há in-
formação -, porque estão embu-
tidos no preço dos produtos que
adquirimos como consumidores
finais. A aprovação da Lei
12.741 em dezembro de 2012,
que obrigará a discriminação
dos tributos nos documentos
fiscais poderá por fim a esta
falta de transparência.

Especificamente, com relação
ao escopo de nossa matéria, as
pequenas e médias empresas
tem tido um tratamento dife-
renciado, por parte do governo,
em se tratando de simplificação
de cálculos e de carga tributária
mais moderada.   

Para que uma entidade seja con-
siderada uma pequena empresa,
em termos fiscais, e possa ser in-
cluída no sistema de tributação
denominado “Simples Nacional”,
ela deve não ultrapassar um limite
legal de faturamento anual. Este
valor de limite está, pela legisla-
ção vigente, em R$ 3.6 milhões
anuais. 

A partir deste valor e com a li-
mitação em um faturamento
anual de R$ 48 milhões, estima-
mos a média empresa.

As pequenas empresas, com al-
gumas exceções, em virtude de
atividades não permitidas pela
legislação, participam do sis-
tema “Super Simples” de tribu-
tação, que se trata de uma forma

simplificada de recolhimento de
tributos, além de ter alíquotas
mais razoáveis, conforme a ati-
vidade desenvolvida.

Já com relação às empresas que
extrapolam este limite legal de
faturamento, estas ficam veda-
das de aderir a esta tributação
simplificada, e se vêem obriga-
das a optar pelas outras formas
de tributação, ou seja, o lucro
real, o lucro presumido ou o ar-
bitrado.

Ela deverá optar pela forma de
tributação que lhe dê o menor
valor final na somatória de
todos os tributos a serem reco-
lhidos. 

O principal critério para a esco-
lha entre as formas de tributa-
ção restantes é a margem real de
lucro antes dos tributos. A isso
deve ser verificado o recolhi-
mento de outros tributos como
PIS e COFINS, que tem trata-
mento diferente no lucro realo,
no sistema não-cumulativo, mas
com alíquotas diferenciadas. O

Visão Tributária 

Tributação das pequenas e
médias empresas no Brasil

22

REVISTA _FBH_VISAO_HOSPITALAR 5ª edição de 2013_Layout 1  26/07/2013  13:48  Page 22



23Revista Visão Hospitalar | FBH

melhor regime somente poderá ser verificado após
a somatória de todos os tributos e a comparação
entre as essas modalidades.

Deixamos aos nossos leitores, como uma mensa-
gem final, a importância de todos os tipos de em-
presas procurarem desenvolver um planejamento
tributário, porque legitima opções, ou operações
necessárias a elas, que efetivamente venham a tra-
zer uma economia tributária. Como nos dias atuais

a concorrência é muito acirrada, a busca e conse-

cução da elisão fiscal acabam sendo um diferencial

no resultado das entidades com relação às demais

existentes no mesmo segmento de mercado.

A opção pelo regime é ponto primordial para a

consecução de direcionamentos que levem a em-

presa a pagar o menor tributo dentro das possibi-

lidades legais apresentadas.

João Eloi 
Olenike,  contador

e presidente do 
Instituto Brasileiro
de Planejamento
Tributário (IBPT)

PAPEL DESCRIÇÃO VARIAÇÃO (%)

IPCA 12 IPCA - Variacao 12Meses (IBGE) 6.31
IPCA ANO IPCA - Variacao Ano (IBGE) 1.47
IPCA MES IPCA - Mes (IBGE) 0.60
IGPM 12 IGP-M Variacao 12 Meses (FGV) 8.06
IGPM ANO IGP-M Variacao Ano (FGV) 0.84
IGPM MES IGP-M Mes (FGV) 0.21
IGPDI 12 IGP-DI Variacao 12 Meses (FGV) 8.24
IGPDI ANO IGP-DI Variacao Ano (FGV) 0.51
IGPDI MES IGP-DI Mes (FGV) 0.20
CDI OVER CDI Over - Cetip 564677
TJLP ANO Taxa de Juros Longo Prazo Ano 5.00
DPC TXT DPC TXT 1.47
KGI TXT Capital de Giro 1.68
SELICMETA Taxa Selic Ano 7.25
SELIC OVER Taxa Selic Ano 0.576353
TR DIA Taxa Selic Ano 0.0001

FIPE - SAÚDE 2012

MÊS ÍNDICE 
Jan. 0,40
Fev. 0,50
Mar. 0,38
Abr. 0,73
Mai. 0,76
Jun. 0,57

MÊS ÍNDICE 
Jul. 0,39
Ago. 0,55
Set. 0,56
Out. 0,21
Nov. 0,48
Dez 1,49%

SALÁRIO MÍNIMO BASE 2013 678.00

IMPOSTO DE RENDA DESCRIÇÃO VALOR
Base Mensal 1499,16 a 2246,75  Alqt: (7,5) 128.31
Base Mensal 2246,76 a 2995,70 Alqt: (15) 320.60
Base Mensal 2995,71 a 3743,19 Alqt: (22,5) 577.00
Base Mensal Acima de 3.743,19 Alqt: (27,5) 790.58

FIPE - SAÚDE 2013

MÊS ÍNDICE 
Jan. 0,41
Fev. 0,58
Mar. 0,25
Abr.
Mai.
Jun.

I ND I C ADORE S  ECONÔM I CO S

É mportante  que todas 
empresas desenvolvam

um planejamento 
tributário, porque legitima

opções, ou operações 
necessárias a elas, que 

efetivamente venham a trazer
uma economia tributária

““
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Medicina no Brasil

Dilma 
sataniza 
a figura 
do médico 
brasileiro 
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O  médico, líder do Democra-
tas na Câmara dos Deputados,
Ronaldo Caiado (GO), indig-
nado com a postura do Go-
verno Federal diante das
medidas adotadas na área da
saúde, afirma que entrará  com
uma ação de inconstitucionali-
dade da Medida Provisória 621
no Supremo Tribunal Federal.
A MP criou o programa “Mais
Médicos” e  tem como um dos
objetivos levar os profissionais
para regiões  do interior e as
periferias das grandes cidades. 

Pelo texto da medida, a partir

de 2015, os alunos de medicina
deverão trabalhar por dois
anos na atenção básica, na ur-
gência e emergência do SUS, o
que está sendo chamado de
“segundo ciclo”. Com isso, o
curso passará de seis anos para
oito anos de duração. A me-
dida é válida para faculdades
públicas e privadas e garante,
durante o período, o paga-
mento de uma bolsa tanto para
estudantes quanto para profes-
sores tutores. 

A Medida Provisória 621 prevê
também a contratação de mé-

dicos estrangeiros para as vagas
não preenchidas pelos profis-
sionais brasileiros.

Na opinião do Deputado Ro-
naldo Caiado, a medida coloca
a população contra os médicos
brasileiros.   “A presidente pre-
cisa se acautelar mais e não
tentar satanizar a figura do mé-
dico no Brasil. Ela está ten-
tando desviar o foco da sua
responsabilidade e está que-
rendo criar uma comoção na
população contra os médicos.
Não é correta essa atitude”.

Ronaldo Caiado, médico, líder do Democratas  na Câmara dos Deputados (GO)

““Esta maneira autoritária da presidente Dilma importar 
médicos estrangeiros sem concurso, é uma forma truculenta 

que cada vez mais descredencia a profissão 
e desmotiva os jovens a fazer medicina no pais
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Caiado reforça que o médico pre-
cisa de uma estrutura para fazer
o atendimento, com hospitais,
postos de saúde, equipamentos e
outros profissionais de saúde. “O
médico tem compromisso com a
sociedade, mas ele não resolve o
problema da saúde sozinho sem
ter uma estrutura compatível
com a estrutura da profissão”.

O líder ainda afirmou que é in-
constitucional a medida de es-
tender por mais dois anos os
cursos de medicina para que o es-
tudante atenda exclusivamente
no SUS. O deputado lembra que
o artigo 207 da Constituição Fe-
deral garante autonomia às uni-
versidades para definir a grade
curricular, administração e a ges-
tão financeira das instituições.

Além disso, pelo artigo 5º da
Carta Magna, todos são iguais
perante a lei, então outras carrei-
ras da saúde e de outras áreas
também poderão ser obrigadas a

atuar na área pública tutelada
pelo Estado. “A partir desse pro-
grama qual será o raciocínio de
um pai? Formo meu filho na Bo-
lívia e ao final de seis anos ele vai
entrar no Brasil como médico.
Você vai desestimular as pessoas
a fazer medicina no Brasil”. 

O democrata também classifica
como demagógico e eleitoreiro o
anúncio de mais recursos para a
construção de Unidades de
Pronto Atendimento (UPA’s).
“Essa proposta da presidente é
um factoide. A parte que ela se
comprometeu como programa de
governo não foi cumprido. Você
não tem as Upas instaladas no
Brasil e, se você perguntar a
todos os prefeitos no Brasil, nin-
guém quer construção de UPA
porque todo mundo deseja saber
quem vai custear. A presidente
está pensando na sua reeleição.
Ela não está pensando na saúde
do povo brasileiro.”

De acordo com Caiado, a presi-
dente optou pelo populismo
quando não  ouviu os diretores
das faculdades de medicina, agre-
dindo assim  a autonomia das
universidades federais e pro-
pondo um novo currículo e uma
nova fórmula para resolver o
atendimento dos médicos no in-
terior do Brasil. “Eu conversei
com o diretor da faculdade de
medicina da USP e ele se propôs
a vir aqui ao Congresso fazer um
grande debate sobre este assunto,
junto aos lideres dos partidos. É
uma oportunidade para esclare-
cer o erro do governo e apresen-
tar um projeto alternativo a esse
populismo desenfreado e a essa
atitude marqueteira da presi-
dente da república que ao invés
de construir saídas inteligentes e
consistentes para resolver a saúde
pública em nosso país, transfere
para os ombros dos médicos a de-
saprovação do seu governo.” 
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Quando o assunto é a importação
de médicos estrangeiros, o depu-
tado é enfático. “Nós não temos
nada contra a vinda de nenhum
colega médico estrangeiros ao
Brasil, desde que como em todos
os outros países, seja realizada a
revalidação do diploma para
saber se este profissional está
apto para o exercício da profis-
são. Esta maneira autoritária de
excluir os médicos estrangeiros
deste concurso público  é uma
forma truculenta, autoritária que
cada vez mais descredencia a
profissão  e desmotiva os jovens
a fazer medicina no pais”

“O Governo Federal ignora a
revalidação do diploma pri-
meiro para atender a um lado
ideológico das pessoas que se
formaram nestes países e não
conseguem ser aprovados nas
provas brasileiras e segundo
para tentar vender para a socie-
dade que a solução para a saúde
no Brasil é trazer médicos, e
não a infraestrutura que está
totalmente colapsada, sem con-
dições sequer de atender a de-
manda de exames médicos.”

Sobre o veto da presidente Dilma
Russeff ao projeto que regula-

menta o ato médico, o líder do
Democratas  demonstra indigna-
ção. “Isso é um tapa na cara de
todos os médicos. A presidente
Dilma esqueceu de vetar o inciso
que mantém a prerrogativa do
médico atestar o óbito. Se ela re-
tira de nós a prescrição, pode
passar o atestado de óbito para as
demais profissões. Que as entida-
des assumam toda a responsabi-
lidade a partir de agora. Não é
justo que apenas na complicação
do paciente, o médico seja cha-
mado para assumir a responsabi-
lidade e assinar o atestado de
óbito”, concluiu.

O Governo Federal ignora a

revalidação do diploma primeiro

para atender a um lado 

ideológico das pessoas que se

formaram nestes países e não

conseguem ser aprovados nas

provas brasileiras e segundo

para tentar vender para a 

sociedade que a solução para a

saúde no Brasil é trazer médicos,

e não a infraestrutura que está 

totalmente colapsada.

“

“
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Qualquer pesquisa de opinião
pública demonstra que o acesso
à saúde de qualidade é o princi-
pal problema do país na visão da
maioria dos brasileiros.  A pes-
quisa Datafolha, feita nos dias 27
e 28 de junho, confirmou essa
realidade. Em resposta espontâ-
nea e única, 48% dos brasileiros
elegeram a saúde como priori-
dade número um. Léguas à dis-
tância vieram educação (13%),
corrupção (11%) e violência e
segurança pública (10%).

O Brasil fez uma aposta ousada e
generosa em 1988.  O SUS deve-
ria oferecer acesso universal e
integral de qualidade como di-
reito de cidadania. 

Muitos anos se passaram. Vinte
e cinco anos depois o SUS entra
em seu período de maturidade

exibindo avanços inegáveis, su-
cessos relativos, gargalos visíveis,
demandas crescentes e insatisfa-
ções represadas.

Vivemos nesta abertura de Sé-
culo XXI uma combinação ex-
plosiva: direitos amplos, recursos
escassos, judicialização extrema,
custos crescentes, gestão ainda
insuficiente.

Não há como negar, o problema
central é o subfinanciamento da
saúde pública. Investimos, no
Brasil, menos que países latino-
americanos e muito menos que
os países avançados e que a pró-
pria saúde complementar do
Brasil.   

Diante dos protestos de rua, o
Governo Dilma sacou uma su-
posta solução mágica para os
males do SUS: importar médicos.

A polêmica se instalou. O déficit
de médicos é real. Temos 1,8
profissionais para cada mil habi-
tantes. Enquanto isso, México
tem 2, Reino Unido 2,7, Argen-
tina 3,2, Portugal 3,9, Espanha 4
e Cuba 6,7.

A entrada de médicos estrangei-
ros tem que ser abordada sem
corporativismo, sem xenofobia,
sem açodamento ou viés ideoló-
gico.

Muitas vezes, os vazios assisten-
ciais em regiões pobres e distan-
tes se devem à precarização do
trabalho médico, à falta de car-
reiras estruturadas e de condi-
ções dignas de trabalho. É
preciso formar mais profissio-
nais, descentralizar as escolas de
medicina, estruturar uma car-
reira nacional do SUS, introduzir

Sistema de Saúde

O direito à saúde e 
a presença dos médicos
estrangeiros

28
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incentivos para a interiorização, apostar nas estra-
tégias de telemedicina e educação permanente à
distância.

Enquanto as medidas estruturantes de longo prazo
não são tomadas ou não surtem efeito, não há mal
em contarmos com apoio de médicos estrangeiros.
Tendo claro que esta questão não é mais importante
do que a do subfinanciamento. O mesmo governo
que derrotou os 10% das receitas federais para a
saúde é quem alardeia a importação de médicos
como medida salvadora para todos os males do SUS.

Defendo a necessidade obrigatória da revalidação

dos diplomas, como garantia da qualidade no aten-
dimento, e a preferência para os médicos brasilei-
ros. E em contraposição a medidas improvisadas,
demagógicas e paliativas, como a surpreendente
proposta de extensão por mais dois anos do curso
de medicina, creio que temos que apostar em solu-
ções definitivas, como a estruturação da carreira na-
cional do SUS, a organização de verdadeiras redes
assistenciais integradas e a aprovação imediata dos
10% dos recursos federais para a Saúde.

Marcus Pestana, presidente do PSDB-MG
e-mail: contato@marcuspestana.com.br

O déficit de médicos é real. Temos 1,8 profissionais para
cada mil habitantes. Enquanto isso, México tem 2, 

Reino Unido 2,7, Argentina 3,2, Portugal 3,9, Espanha 4 e Cuba 6,7.  
A entrada de médicos estrangeiros tem que ser abordada sem

corporativismo, sem xenofobia, sem açodamento ou viés ideológico.

““

Marcus Pestana,
deputado federal e 

presidente do PSDB-MG
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A Federação Brasileira de Hospitais apóia o lançamento do Programa Nacional de Se-
gurança do Paciente da Anvisa, que tem por objetivo promover melhorias relativas à
segurança do paciente, de forma a prevenir e reduzir a incidência de eventos adversos
no atendimento e internação. 

Uma das principais ações será a obrigatoriedade de que os hospitais e serviços de saúde
implantem um Núcleo de Segurança do Paciente. O Núcleo, que deverá entrar em fun-
cionamento em 120 dias a partir da aprovação da norma, será uma referência dentro
de cada instituição na promoção de uma assistência segura e também na orientação
aos pacientes, familiares e acompanhantes de pessoas internadas.

Também passará a ser obrigatória a notificação mensal de eventos adversos associados
à assistência à saúde. Para isso, a Anvisa vai colocar à disposição de todos os profissio-
nais e serviços de saúde a Ficha de Notificação de Eventos Adversos. O formulário será
hospedado no site da Agência e será o canal oficial para a notificação de situações ad-
versas. Os serviços de saúde que não se adequarem a nova norma poderão perder o al-
vará de funcionamento.

Segurança Paciente

Programa Nacional de 
Segurança do Paciente 
recomenda práticas de 
higienização e aponta
situações que devem ser 
evitadas dentro de hospitais 
e serviços de saúde 
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O Programa estabelece, ainda, a criação do Comitê de Implementação do Pro-
grama Nacional de Segurança do Paciente (CIPNSP). Composto por
representantes do governo, da sociedade civil, de entidades de classe
e universidades, tem por objetivo promover e apoiar a implementa-
ção de iniciativas voltadas à segurança do paciente em diferentes
áreas da atenção à saúde. O Comitê também será uma referência
para a tomada de decisão na área e de apoio à implantação do Pro-
grama.

Protocolos de segurança

As orientações se dirigem aos seguintes temas: higienização das
mãos, cirurgia segura, prevenção de úlcera por pressão, identifi-
cação do paciente, prevenção de quedas e prescrição e uso e ad-
ministração de medicamentos. 

O objetivo é oferecer aos profissionais de saúde uma espécie de guia
padronizado, com o passo a passo sobre situações que devem ser
evitadas e normas que devem ser observadas nos hospitais, mas
também quais práticas são as mais recomendadas para manter a se-
gurança ao paciente.

Força de trabalho

A Anvisa também irá publicar um edital de chamamento para
entidades da sociedade civil que tenham interessem em com-

por a força de trabalho que será formada para discutir so-
luções e propostas para a promoção da segurança do

paciente. O grupo terá seis meses para apresentar
propostas. Poderão participar instituições e enti-

dades representativas dos setores produtivo e
hospitalar e aquelas relacionadas à temática de

segurança do paciente, públicas e privadas. 
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1. Recomendações específicas para
administradores de serviços de
saúde:

Fatores-chave importantes para as estraté-
gias de sucesso:

• Acesso a suprimento de água contínuo e seguro
em todas as torneiras e nas unidades necessárias
para a higienização das mãos (IB).

• Preparação alcoólica prontamente disponível no
ponto de assistência/tratamento do paciente (IA).

• Disponibilizacão de produtos alternativos para os
profissionais alérgicos ou com reações adversas.
Ainda, cremes e loções para o cuidado da pele de
todos os profissionais.

A adesão à higienização das mãos como prioridade
em uma unidade do serviço de saúde requer lide-
rança adequada, apoio administrativo e recursos fi-
nanceiros (IB).

Instrução e motivação da equipe:

A mudança de comportamento é a chave para me-
lhorar as práticas de higienização das mãos.

As estratégias multimodais constituem a aborda-
gem mais eficaz para melhorar a higienização das
mãos. Participe ativamente das estratégias implan-
tadas pela sua instituição.

Note a rapidez e a facilidade de contaminação das
mãos após os procedimentos realizados durante a
assistência (II).

Participe da adesão da equipe à monitoria e ao re-
torno dos resultados obtidos.Incentive a parceria
dos pacientes para promover a higienização das
mãos (II).

3. Escolha do Produto:

Os produtos devem ser eficazes e apresentar baixa
probabilidade de provocar irritações (IB).

A equipe deve ser incluída na escolha do produto,
considerando sensação agradável, fragrância e to-
lerância da pele (IB).

Os dispensadores de preparações alcoólicas devem
estar disponíveis no ponto de assistência ao pa-
ciente (IB).

Os dispensadores de preparações alcoólicas devem
funcionar adequadamente.

Segurança Paciente

Higiene das mãos é fundamental no controle de 
infecções hospitalares. Anvisa aponta nove principais
recomendações que devem ser observadas   
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4. Cuidados com a Pele:

As loções e os cremes para as mãos devem ser usa-
dos para minimizar a dermatite de contato irrita-
tiva (IA).

Os profissionais alérgicos ou com reações adversas
devem usar produtos alternativos (II).

5. Quando:

Higienize as mãos com água e sabonete quando es-
tiverem visivelmente sujas ou se houver risco de
exposição a microrganismos que desenvolvam es-
poros (IB) ou após usar o banheiro (II).

Use uma preparação alcoólica para as mãos em
todas as outras situações clínicas, principalmente
antes e após contato direto com os pacientes (IA).

Higienize as mãos:

• Antes e após contato direto com o paciente (IB).

• Após remoção de luvas (IB);

• Antes de realizar procedimentos assistenciais e

manipular dispositivos invasivos, independente-
mente do uso de luvas (IB);

• Após risco de exposição a fluidos corporais, mem-
brana mucosa, pele não intacta e curativos de feri-
das (IA);

• Ao mudar de um sítio corporal contaminado para
outro, limpo, durante o cuidado ao paciente (IB);

• Após contato com objetos inanimados (inclusive
equipamento médico) e superfícies imediatamente
próximas ao paciente (IB).

6. Como:

Preparação alcoólica para as mãos: Aplique uma
quantidade suficiente de preparação alcoólica em
uma mão em forma de concha, para cobrir todas as
superfícies das mãos; friccione as mãos até que se-
quem (o cartaz “COMO”, da OMS, ilustra a técnica
correta).

Água e sabonete: molhe as mãos e aplique na palma
da mão quantidade suficiente de sabonete líquido
para cobrir todas as superfícies das mãos (o cartaz
“COMO”, da OMS, ilustra a técnica correta).

Certifique-se de que as mãos estejam secas (IB).

Água: os serviços de saúde são encorajados a garantir
que haja água disponível para a higienização das mãos,
MAS, em ambientes sem fácil acesso à água, deve-se
envidar esforços para disponibilizar, prioritariamente,
as preparações alcoólicas para as mãos. As preparações
alcoólicas podem ser produzidas in-house usando a
fórmula da OMS (veja a Folha Informativa 5 do site
:www.who.int/gpsc/en/index.html).
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7. Luvas:

As luvas não substituem a necessidade de higieni-
zação das mãos com preparações

alcoólicas ou com água e sabonete (IB). As luvas
protegem as mãos da equipe do contato com sangue
e fluidos corporais, pele não intacta e membrana
mucosa (IC).

Remova as luvas após assistir ao paciente. Não use
o mesmo par de luvas ao entrar em contato com
outro paciente (IB). Troque ou remova as luvas ao
mudar de um sítio corporal contaminado para
outro, limpo, durante o cuidado ao mesmo paciente
(II).

Não reutilizar o par de luvas (IB) 
(Veja a Folha Informativa 6; Uso de Luvas do site:
www.who.int/patientsafety/challenge/en/).

8. Anti-sepsia Cirúrgica das Mãos ou
Preparo Pré-Operatório das Mãos:

Se as mãos estiverem visivelmente sujas, proceda à
higienização com água e sabonete comum (II).

Remova as jóias (IB).

Use anti-séptico degermante ou preparação alcoó-
lica com efeito residual ou persistente antes de cal-
çar as luvas cirúrgicas (IB).

Se não houver garantia da qualidade da água, use
uma preparação alcoólica com efeito residual ou
persistente antes de calçar as luvas cirúrgicas (II).

Ao usar anti-séptico degermante, friccione as mãos
e antebraços por 2 a 5 minutos, conforme recomen-
dado pelo fabricante (IB).

Ao usar preparação alcoólica com efeito residual ou
persistente, siga as recomendações do fabricante,
usando o suficiente para manter as mãos e antebra-
ços úmidos com a preparação durante o procedi-
mento. Deixe as mãos secarem completamente
antes de calçar as luvas cirúrgicas (IB).

Não combine a anti-sepsia cirúrgica das mãos (com
anti-séptico degermante) e a fricção de anti-séptico
nas mãos (compreparações alcoólicas), sequencial-
mente (II)

9. Unhas das mãos:

Não use unhas postiças quando entrar em contato
direto com o paciente (IA).Mantenha as unhas na-
turais,limpas e curtas (0,5 cm de comprimento) (II).

Classificação das evidências:

CATEGORIA IA: Recomendada para a implemen-
tação e fortemente embasadas em estudos experi-
mentais, clínicos ou epidemiológicos bem
delineados.

CATEGORIA IB: Fortemente recomendada para a
implementação e embasadas em alguns estudos ex-
perimentais, clínicos ou epidemiológicos e em forte
base racional.

CATEGORIA IC: Implementação exigida, con-
forme regulamentação ou norma federal e/ou esta-
dual.

CATEGORIA II: Sugerido para implementação e
apoiada em estudos clínicos ou epidemiológicos su-
gestivos ou em base racional ou consenso por uma
equipe de especialistas.

Para obter as Diretrizes completas e um Resumo
Executivo, acesse:
www.who.int/gpsc/en/index.html

Segurança Paciente

36
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No Brasil, unidades de saúde são obri-
gadas a formar uma Comissão de
Controle de Infecção Hospitalar
(CCIH) para impedir a contaminação.
Conscientização já impulsiona a
venda de softwares de gestão de con-
trole de infecção hospitalar. O Hos-
pital 9 de Julho, em São Paulo, possui
310 leitos, um ambulatório que atende
3.600 pacientes por mês e mais de 1.500 internações mensais. Na
maioria dos casos, são pacientes em situação de baixa imunidade
e vulneráveis a ação de bactérias e outros micro-organismos. E um
de seus maiores desafios é impedir a contaminação desses pa-
cientes, a exemplo do que se repete nas instituições de atendi-
mento à saúde em todo o mundo. 
No Brasil, todo hospital é obrigado a formar uma Comissão de
Controle de Infecção Hospitalar (CCIH). Entretanto, ainda são

poucas as instituições que contam com sistemas
de gestão automatizados capazes de gerar infor-
mações em tempo real, e permitir aos médicos e
enfermeiros uma reação imediata aos riscos de
infecção, como no caso do 9 de Julho, em 2011.
De acordo com Regina Tranchesi, diretora téc-
nica do 9 de Julho, a unidade utiliza um software
- o Hepic, desenvolvido pela portuguesa First -

que conecta a CCIH e as áreas de enfermaria e far-
mácia do hospital a um laboratório de análises clínicas. O hospital
informa ao laboratório o grupo de bactérias que pretende contro-
lar. Quando uma bactéria é detectada, imediatamente é enviado
um alerta, contendo todos os procedimentos que devem ser ado-
tados pela enfermaria. A conexão com a farmácia permite saber
quais medicamentos estão sendo utilizados e se as doses estão ad-
equadas. Segundo Regina, a informação chega rapidamente onde
o paciente está, permitindo uma intervenção imediata.

Saúde & Tecnologia 

Uma invenção desenvolvida em Israel per-
mite que mulheres às vésperas do parto pos-
sam monitorar sozinhas a abertura do colo
do útero para saber o momento certo de se
deslocar ao hospital para dar à luz, sem ter
de passar por inúmeros exames manuais rea-
lizados geralmente por ginecologistas. O
dispositivo foi desenvolvido pela engenheira
médica Maayan Pokshivka como projeto de
finalização de seu curso na Faculdade Afeka, em Tel Aviv.
Trata-se de um sensor do tamanho de uma moeda de 1 dólar,
que é instalado no colo do útero e transmite informações
pela tecnologia Bluetooth a um aparelho receptor - que
pode, por exemplo, estar em uma pulseira no braço da mu-

lher, em seu telefone celular, ou no
próprio hospital.Para Yael Danay
Menuhin, diretora de projetos no de-
partamento de Engenharia Médica da
Faculdade, a invenção "irá poupar
muito incômodo para as mulheres e
muito trabalho, tempo e dinheiro
para os hospitais". De acordo com a
cientista, os médicos ou enfermeiros

que examinam manualmente as mulheres antes do parto, se
baseiam em uma sensação "subjetiva". Se não houver empe-
cilhos burocráticos e econômicos, a engenheira médica acre-
dita que o novo aparelho poderá ser comercializado dentro
de cerca de um ano.

Dilatação pré-parto poderá ser monitorada por celular

Nos últimos 50 anos, os gastos com saúde pública
nos EUA aumentaram mais do que o produto
interno bruto (PIB) do país. Durante um
evento sobre saúde digital realizado, em Las
Vegas, especialistas avaliaram que os EUA
e outros países desenvolvidos atravessam
uma crise no sistema de saúde, considera-
dos incapazes de dar conta financeira-
mente das necessidades dos cidadãos. A
utilização de soluções de saúde móvel, es-
pecialmente aquelas de caráter preventivo,
através das quais os próprios pacientes possam
acompanhar sua saúde, é tida como uma salvação
para o setor. 

A empresa de Thompson criou uma pílula de mate-
rial orgânico que, quando ingerida, transmite in-

formações de dentro do corpo humano para o
smartphone do paciente, passando a monito-
rar o funcionamento do corpo. Espera-se
que 60 milhões sejam vendidos nos próxi-
mos 3 anos e, para 2013, a expectativa é de
que 44 milhões de aplicativos de saúde
sejam baixados em todo o mundo, a maioria

deles gratuita. Órgãos reguladores europeus
aprovaram o equipamento e ele começará a

ser comercializado em  6 semanas na Europa. Es-
pera-se que ainda este ano as vendas sejam aprova-

das nos EUA. 

Aplicativos apontam a saída para crise em sistemas de saúde

Sistemas automatizados monitoram infecção hospitalar
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O primeiro monitor cardíaco portátil in-
teligente do mundo, o Nexcor, foi apro-
vado em testes clínicos com 152
pacientes do Hospital do Coração de São
Paulo e desenvolvido por um grupo de
pesquisadores brasileiros. O aparelho é
capaz de detectar problemas no coração
do paciente e transmitir automatica-
mente os dados para uma central de
atendimento ou hospital por meio da
rede de celular. Segundo os pesquisado-
res, o objetivo é reduzir o grande nú-

mero de mortes por infartos que não são
percebidos nos primeiros instantes por
não apresentarem sintomas. “O Brasil
possui cerca de 1.200.000 pessoas com
problemas cardíacos e a identificação
precoce destas doenças poderá evitar mi-
lhares de mortes todos os anos”, afirma
Antônio André, presidente da Corcam,
desenvolvedora da tecnologia. As doen-
ças cardíacas representam a causa de 1/3
de todas as mortes no mundo. No Brasil,
a quantidade de mortes por cardiopatias

- as doenças do coração - ultrapassa
300.000 por ano. “Se o infarto for detec-
tado no momento em que acontece e se
o paciente for atendido rapidamente,
pode ter sua vida salva”, disse André. “A
probabilidade de ocorrências de cardio-
patias cresce devido à má qualidade da
alimentação, obesidade, sedentarismo,
estresse e o fumo. O desenvolvimento
do monitor levou cinco anos e envol-
veu 40 profissionais, entre médicos
engenheiros e pesquisadores. O apare-
lho possui o tamanho de um celular e
pode ser usado no bolso do usuário. O
monitoramento deve ser contínuo, ou
seja, o paciente deve usar o aparelho
24 horas por dia, porque o Nexcor
acompanha os batimentos do coração
em tempo real. O equipamento será
alugado sob prescrição médica e po-
derá ser encontrado em hospitais, clí-
nicas especializadas e laboratórios
ainda neste semestre. O valor da loca-
ção será de aproximadamente 600
reais por semana.

Saúde & Tecnologia 

Pesquisadores brasileiros criam monitor cardíaco portátil inteligente

Cientistas encontraram novas informa-
ções sobre a função de uma importante
proteína no cérebro utilizada no pro-
cesso que transforma o aprendizado em
memória de longo prazo.

Em artigo na revista científicaNature
Neuroscience, eles afirmam que mais
pesquisas sobre o papel da proteína Arc
(actin-regulated cytoskeleton) poderia
ajudar na busca por novos tratamentos
contra doenças neurológicas. 

A mesma proteína pode ser um fator
atuante no autismo, dizem os cientistas.
Pesquisas recentes detectaram a falta da
proteína Arc no cérebro de pacientes de
Alzheimer e indicado que a função da
proteína era crucial.

Para o professor de neurologia e fisiolo-
gia da Universidade da Califórnia Steve
Finkbeiner, que liderou a nova pesquisa,
"cientistas já sabiam que a Arc estava en-
volvida na memória de longo prazo, por-
que estudos em cobaias com falta dessa

proteína podiam aprender novas tarefas,
mas falhavam ao tentar lembrá-las no
dia seguinte". Os novos experimentos,
mais aprofundados, revelaram que a
proteína Arc age como um "regulador
mestre" dos neurônios durante o pro-
cesso de formação da memória de longo
prazo.

A pesquisa revelou que, durante a for-

mação da memória, certos genes eram
ativados e desativados em intervalos de
tempo específicos para que fossem gera-
das as proteínas que ajudam os neurô-
nios a estabelecer novas memórias.

A pesquisa também confirmou que dis-
funções na produção e transporte da
proteína Arc podem ter uma papel-
chave no autismo.

A Síndrome do X Frágil, por exemplo,
vista como uma causa comum tanto de
autismo como de retardo mental, afeta
diretamente a produção de proteína Arc
em neurônios.

O time californiano de cientistas afir-
mou que mais estudos são necessários
sobre a função da proteína Arc para a
saúde humana.Eles ressaltaram que en-
tender o papel da Arc em doenças pode-
ria contribuir para uma maior
compreensão desses problemas e ajudar
na criação de novas estratégias terapêu-
ticas para combatê-las.
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Vítimas de AVC mostram sinais de recuperação em teste com células-tronco

A Divisão de Urologia do Hospital
das Clínicas (HC) da Faculdade de
Medicina da USP (FMUSP) inau-
gurou obras de modernização das
unidades de internação pediátrica
e feminina, além de implementar
o Centro de Ensino em Cirurgia
Robótica, o primeiro da rede pú-
blica de saúde do País. De acordo
com a Agência USP de Notícias, o
centro, equipado com simulador
virtual, possibilitará o treinamento

de residentes. Ainda segundo a nota, o
investimento de R$ 295 mil contou com
recursos do governo do Estado de São
Paulo. "Além disso, R$ 5 milhões foram
doados pela iniciativa privada e possibi-
litarão oferecer atendimento técnico al-
tamente qualificado e tratamento
humanístico", completa o comunicado.
De acordo com a USP, a Divisão de Uro-
logia atende, em média mensal, 4 mil
pacientes, incluindo crianças e mulhe-
res com doenças de alta complexidade.

Os cinco pacientes estão participando de
um teste clínico no Southern General Hos-
pital, em Glasgow, na Escócia, envolvendo
nove pacientes na faixa dos 60, 70 e 80 anos.
A pesquisa, uma das primeiras do mundo
desse tipo, pretende avaliar se o procedi-
mento, que envolve a injeção de células-
tronco na parte danificada do cérebro, é
seguro. 

Keith Muir, da Universidade de Glasgow,
responsável pelo experimento, disse estar
"surpreso" com a melhora, que vai de leve
a moderada, dos cinco pacientes.

Ele ressalta que ainda é muito cedo para
dizer se o efeito é resultado do tratamento
que os pacientes estão recebendo.

Já foi bastante documentado que o senti-
mento de bem-estar resultante de uma
atenção médica especial dada a pacientes,
conhecido como efeito placebo, pode ter
uma ação positiva sobre a saúde das pessoas.

Os resultados, que serão apresentados na
European Stroke Conference (Conferência
Europeia sobre Derrame) em Londres,
mostram que até agora não houve efeitos
adversos nos pacientes, e que mais da me-
tade dos participantes têm apresentado
algum tipo de melhora.

Os resultados até agora abrem caminho
para uma segunda fase do ensaio clínico que
deverá começar no final deste ano, e pre-
tende determinar se as melhoras realmente
resultam do tratamento.

Se a fase dois confirmar que as células
tronco são a causa das melhoras, uma ter-
ceira fase será necessária para avaliar para
que tipo de paciente o tratamento será mais
adequado, e em que estágio ele será mais
eficaz.

HC (SP) implementa centro de ensino em cirurgia robótica

Cientistas criam minifígados de células-tronco
Cientistas anunciaram a cria-
ção de pequenos fígados a par-
tir de células-tronco em um
laboratório da Universidade
de Yokohama, no Japão.A
equipe se disse "espantada" ao
perceber a formação espontâ-
nea de brotos hepáticos, os es-
tágios mais iniciais de
desenvolvimento do órgão.A
esperança é de que o trans-
plante de milhares de brotos
hepáticos possa reverter situa-
ções de falência do fígado.
Após a publicação dos resulta-
dos do estudo na revistaNa-
ture, muitos especialistas

reagiram classificando o es-
tudo como "empolgante". A
pesquisa deve dar novo fôlego
às muitas equipes de cientistas
que tentam, ao redor do
mundo, criar órgãos em labo-
ratório como tentativa de lidar
com a falta de doadores para
transplantes. Alguns pacientes
já têm bexigas feitas com suas
próprias células, mas órgãos
mais densos como o fígado e os
rins são mais difíceis de serem
produzidos. A equipe da uni-
versidade japonesa simulou
em laboratório os estágios
mais iniciais do desenvolvi-

mento do fígado, similares aos
de um embrião. Eles mescla-
ram três tipos de células –
duas variedades de células-
tronco e material colhido a
partir de um cordão umbili-
cal.Para a surpresa dos cien-
tistas, as células começaram a
se organizar e se entrelaçaram
para formar um broto hepá-
tico. Estes brotos foram trans-
plantados para camundongos,
onde se conectaram ao sis-
tema circulatório e passaram
a funcionar como pequenos
fígados. De acordo com os
cientistas, o processo aumen-

tou o tempo de vida dos ca-
mundongos com falência he-
pática.
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Saúde & Tecnologia 

Dois pacientes portadores de HIV que receberam
transplantes de medula óssea ficaram livres do
vírus e interromperam o tratamento com medica-
mentos antirretroviais. Os avanços, que trazem es-
perança para o tratamento da Aids, foram
anunciados por pesquisadores do Brigham and
Women's Hospital, nos Estados Unidos, durante a
Conferência Internacional sobre Aids. Segundo os
médicos, um dos pacientes já não toma medica-
mentos há 15 semanas e o outro há 8 e, desde
então, exames não detectaram sinais do HIV em
seus organismos. A equipe pondera que ainda é

muito cedo para falar de cura para a Aids e alerta
que o vírus pode retornar a qualquer momento.

Os pesquisadores explicam que é muito difícil se
livrar do vírus, que se esconde dentro o DNA hu-
mano, formando "reservatórios" pelo corpo. Os
dois homens, que não foram identificados, são por-
tadores de HIV há cerca de 30 anos. Ambos tive-
ram câncer linfático, um tipo de tumor que requer
transplante de medula. A medula óssea é onde as
células sanguíneas são produzidas e acredita-se que
o órgão seja um "grande depósito" de HIV..

A mudança de prontuários em papel para arqui-
vos eletrônicos irá mudar mais do que o suporte
onde estão anotadas as informações dos pacientes.
Novas ferramentas desenvolvidas para analisar os
dados contidos nos arquivos poderão ajudar os
médicos a controlar a prescrição de remédios, a
equacionar filas de pacientes para procedimentos
em hospitais públicos e saber qual dos pacientes
internados podem ter maior risco de piorar. O
Hospital Santa Catarina de Blumenau (SC) vai co-
meçar a testar um algoritmo que é utilizado em
nove hospitais americanos para prever o prognóstico do paciente,
saber quais deles possuem mais chances de voltar a ser internados
caso recebam alta e quais pacientes devem ser priorizados durante
as rondas.

Segundo Luiz Haertel, cardiologista e diretor médico do programa
de prontuários eletrônicos usado no hospital, o algoritmo leva em

consideração resultados de exames
como pressão, frequência cardíaca, he-
mogramas e testes de função renal,
além das observações do setor de en-
fermagem, como a aceitação do pa-
ciente à alimentação e o seu risco de
queda. “O algoritmo dá um peso a cada
uma dessas variáveis. Se uma piorou, a
curva vai começar a cair, ainda que o
paciente não sinta nada”, diz. 

A ferramenta, chamada de Índice
Rothman, será avaliada durante um ano no hospital de Blumenau.
O objetivo é entender se haverá alguma mudança na conduta dos
médicos e se haverá alguma melhora no atendimento. “A junção
de informações que estão separadas no prontuário pode virar um
novo conhecimento e dar pistas de diagnóstico e tratamento”,
completa Haertel.

Hospital testa prontuário eletrônico que prevê piora do paciente

Transplantes de medula 'livram' dois pacientes de vírus HIV

A companhia de San Diego, Organovo
Holdings, que já produz tecidos huma-
nos em pequena escala, anunciou uma
parceria com a produtora de software
Autodesk para projetar uma plataforma
bioimpressora. A proposta é utilizar um
sofsoftware da Autodesk voltado para a

fabricação de objetos como luminárias e
eletrodomésticos, para a construção de
tecidos vivos e, no futuro, órgãos huma-
nos. A produção de órgãos vivos com o
uso de impressoras tridimensionais di-
minuiria o custo da medicina e, possi-
velmente, a capacidade de produção dos
serviços médicos aumentaria, é o que
pensa Keith Murphy, presidente-execu-
tivo da Organovo. “No momento, pode-
mos criar uma fatia tridimensional de
fígado instruindo uma ‘impressora’
quanto ao posicionamento de células",
disse. Segundo o executivo, seria possí-
vel criar algo com menos de um milí-
metro de espessura, em um banco de
testes, para estudos de medicamentos.

“A questão de longo prazo é se podere-
mos produzir um fígado inteiro”, com-
pleta. O processo que envolve a
colocação de células para a confecção do
material do órgão e de complementos,
como veias e capilares, ainda é com-
plexo e, segundo Murphy, provavel-
mente serão necessários muitos anos de
trabalho antes que isso aconteça. A ta-
refa também seria mais ambiciosa do
que os esforços de produção de órgãos,
a exemplo de uma equipe de cirurgiões
de Baltimore, que conseguiu criar uma
traqueia adulta através da utilização de
células-tronco em um tubo de plástico
esterilizado.

Projeto deverá criar impressora 3D para órgãos e tecidos humanos
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Após injetar um vírus modificado geneti-
camente no músculo cardíaco de porcos da
índia, cientistas dos Estados Unidos con-
seguiram induzir as células das cobaias a
se transformarem em "marca-passos bio-
lógicos". A técnica, ainda em fase de de-
senvolvimento, poderá substituir os
marca-passos eletrônicos em pacientes que
têm batimentos irregulares. Alguns estu-
dos já haviam programado células do mús-
culo cardíaco para adquirir funções ligadas
à organização e controle dos batimentos
do coração. Agora, os cientistas consegui-
ram resultado semelhante utilizando ape-
nas um único gene - o Tbx18 - para
modificar geneticamente as células cardía-
cas dos animais. O trabalho, realizado por
pesquisadores do Cedars-Sinai Institute,

em Los Angeles, no Estado americano da
Califórnia, foi publicado no informativo
periódico Nature Biotechnology. Como o
Tbx18 é um gene humano, a equipe res-
ponsável acredita que a técnica funcione
em corações humanos.

Especialistas decidiram gerar, no coração
das cobaias, novas células com o poder de

controlar seus próprios batimentos cardía-
cos. O grupo injetou o gene Tbx18 - esco-
lhido por estar associado à formação, no
embrião, das células que regulam os bati-
mentos do coração -, em um vírus modifi-
cado geneticamente. Em seguida, o vírus
foi usado para "infectar" as células do mús-
culo cardíaco de sete porcos da índia.

Após serem infectadas, as células torna-
ram-se menores e mais finas, à medida
que adquiriam características das células
marca-passo, segundo o estudo. Dos sete
porcos da índia que receberam as inje-
ções do gene Tbx18 em seu coração,
cinco passaram a apresentar batimentos
cardíacos originados a partir dos novos
"marca-passos".

Cientistas criam marca-passos biológicos em cobaias

Pesquisadores da Faculdade de Medicina da USP informa-
ram que exames de tomografia, ultrassom, raio-x e resso-
nância magnética em cadáveres poderão ajudar a responder
questões sobre cuidados com a saúde. O programa de ima-
gem, localizado na sala de autópsia, envolve 17 departa-
mentos da faculdade e deve receber US$ 10 milhões em
investimentos, somando recursos da Fundação de Amparo
à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) e da própria
USP, além da parceria com um fabricante de aparelhos. A
missão é realizar mil autópsias virtuais no Serviço de Veri-
ficação de Óbitos. Segundo o professor de patologia na Fa-
culdade de Medicina da USP e especialista em poluição
atmosférica, Paulo Saldiva, serão colocados, lado a lado, os
resultados de autópsias comuns com cortes e análise física
dos órgãos, e a virtual, realizada por meio de exames. “A
qualidade da informação fornecida pelos dois métodos será
comparada”, disse o especialista. Inicialmente, a finalidade
do projeto é gerar conhecimento para ensino e pesquisa. O
exame também poderá possibilitar a realização de biópsias
– retirada de amostras de tecidos para a confirmação de
diagnósticos –, avaliar novas tecnologias de exame que po-
deriam ser testadas nos cadáveres, como saber a dose de ra-
diação ou o campo magnético máximo que pode ser usado
em uma pessoa viva. Possibilitaria também a avaliação da
qualidade de diferentes exames para o diagnóstico de cân-
cer de mama ou próstata.

Nova máquina – Espera-se que, em cerca de dois anos, a
USP receba uma máquina de ressonância magnética mais
potente. O aparelho poderá ser usado em cadáveres, através

de testes e exames que vão ajudar a avaliar a segurança da
utilização em pacientes vivos. Para o médico Edson Amaro
Jr., professor associado do Departamento de Radiologia da
Faculdade de Medicina da USP, a meta, a longo prazo, é
tornar os exames de imagem feitos para fins diagnósticos
em pessoas vivas mais precisos. Os dados das autópsias co-
muns e digitais seriam usados para investigar a correlação
entre as imagens e a análise dos tecidos. Ou seja, fazer uma
ligação direta entre o que aparece no exame e o que está
acontecendo no organismo. Atualmente, é comum que tes-
tes de imagem cheguem com um resultado duvidoso porque
há uma mancha no filme e o médico pode não conseguir
identificar se trata-se de um tumor ou pode não ser nada.
Como pode não ser recomendável ou mesmo viável retirar
uma amostra de tecido para realizar um diagnóstico, resta
ao paciente esperar e repetir o teste depois.

Médicos da USP vão realizar autópsias virtuais para entender doenças

Com informações da BBC Brasil , Valor Econômico, Estado de S.Paulo , Exame , Diagnóstico web, Exame
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A realidade da saúde brasileira
é bastante conhecida. A maciça
intervenção governamental,
seja via Agência Nacional de
Saúde Suplementar (ANS) ou
por meio das altas taxas tribu-
tárias, sem contar a ação de
uma minoria de empresários
mal orientados, transforma o
mercado de saúde em uma no-
vela bastante dramática. Para-
doxos como os impostos sobre
remédios para seres humanos,
inexistentes nos medicamentos
para animais, certamente não
são casos únicos. Isto porque,
desde outubro de 1998, foram
editadas 291 mil normas tribu-
tárias, das quais 21.820 estavam
em vigor em outubro de 2012.
É, em miúdos, um confuso hos-
pício tributário.

Um terço do valor pago por um

cidadão brasileiro em qualquer
serviço ou produto da cadeia
industrial da saúde é composto
por tributos, impostos, contri-
buições e taxas, segundo dados
da Confederação Nacional de
Saúde (CNS). Em um sistema
no mínimo perverso, o gestor
hospitalar é duplamente tribu-
tado, pagando o PIS e o Cofins
ao comprar insumos indispen-
sáveis e, posteriormente, ao au-
ferir receita. Mesmo o cálculo
do ISS, segundo a lei 116/2003,
não prevê a exclusão do valor
dos insumos na tributação.

A gritante cena sequer é negada
pela própria Anvisa. A agência
reguladora realizou uma pes-
quisa para detectar o impacto
do ICMS, Imposto de Importa-
ção, IPI e do PIS/Cofins sobre
os materiais e insumos de

saúde, apresentando os seguin-
tes resultados: em 5.634 itens
(das áreas de cardiologia, oftal-
mologia, patologia clínica, he-
modiálise, oftalmologia, entre
outros), o PIS/Cofins incide em
mais de 70% do valor final. 

Fica claro que a tributação é
uma das principais inimigas da
prevenção e do tratamento de
doenças no Brasil. Façamos um
esforço imaginativo. Os gastos
com insumos em hospitais atin-
gem a taxa de 50,9%. Tire desse
valor os percentuais descritos
pela Anvisa e teremos um qua-
dro pronto. O setor de saúde
privado paga, no valor agre-
gado, 25,23% - mais do que os
setores financeiro (20,84%) e
de segurança privada (20,74%).
Isso é justo?

Visão Jurídica 

Redução de impostos 
sem comprometer a 
qualidade da saúde
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A proposta da CNS, que substitui os tributos sobre

a Folha de Pagamento, de 3,58% da receita para um

imposto de 2% sobre a receita geral, é bastante sen-

sata. Com isso, há a facilitação para a criação de

novos empregos e libera-se uma grande quantidade

de capital para novos investimentos (aproximada-

mente R$ 1,737 bilhão, segundo estimativas), o que

invariavelmente ampliará o acesso do público à

saúde suplementar.

O que a saúde precisa, seja pública ou privada, é

de investimentos, os quais podem muito bem ser

capitalizados por meio de uma redução dos tribu-

tos. A criação de novos leitos, os gastos com novas

tecnologias e os novos tratamentos, dada a situa-

ção, dependem, estrategicamente, de menos im-

postos. O tema foi discutido recentemente em um

evento da Federação Brasileira de Hospitais, or-

ganizado pela RR Consórcio de Eventos.

Em um sistema no mínimo perverso, o gestor hospitalar é

duplamente tributado, pagando o PIS e o Cofins ao comprar

insumos indispensáveis e, posteriormente, ao auferir 

receita. Mesmo o cálculo do ISS, segundo a lei 116/2003, 

não prevê a exclusão do valor dos insumos na tributação.

““

Dagoberto J.S. Lima,
consultor jurídico 
especialista em 

direito empresarial 
da saúde

43

REVISTA _FBH_VISAO_HOSPITALAR 5ª edição de 2013_Layout 1  26/07/2013  13:49  Page 43



44

A Federação Brasileira de Hospitais (FBH), com

apoio da Associação dos Hospitais do Estado de

Goiás (AHEG), promoveu o I Encontro para Escla-

recimentos sobre a Implantação do Padrão TISS 3.0

da Região Centro Oeste e Tocantins, no último dia

12 de julho, em Goiânia, que reuniu quase 300 re-

presentantes de hospitais regionais.  Já foram reali-

zados encontros anteriores em Brasília e São Paulo

e os próximos são em Belo Horizonte, Santa Catarina

e Fortaleza.

A mesa de abertura foi formada pelo Dr. Luiz Ara-
micy Pinto, presidente da Federação Brasileira de
Hospitais (FBH) e presidente da Associação dos Hos-
pitais do Ceará; Dr. Adelvânio Morato, vice presi-
dente da FBH e presidente da Associação de
Hospitais de Goiás (AHEG); Dr. Eduardo de Oli-
veira, secretário geral da FBH e presidente da Asso-
ciação dos Hospitais do Estado de São Paulo; e
Celina Maria Ferro de Oliveira, coordenadora de Es-
trutura de Dados e Terminologia da Agência Nacio-
nal de Saúde Suplementar (ANS).

TISS 3.0 | GO 

I Encontro para esclarecimentos sobre 
a implantação do padrão TISS 3.0
da região Centro Oeste e Tocantins

Claudia Nunes
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"A Federação Brasileira de Hos-
pitais, com apoio das associações
estaduais, está realizando encon-
tros regionais pelo país para
manter sua rede de associados
informada e atualizada a res-
peito das exigências legais feitas
pela ANS. Os hospitais não po-
derão dizer que não tiveram
oportunidade de se atualizar
sobre as mudanças promovidas
pela própria necessidade de me-
lhorar o relacionamento e as
operações entre prestadores e
operadoras", disse Dr. Luiz Aramicy Pinto, presidente
da FBH e presidente da Associação dos Hospitais do
Ceará, aos presentes.

O presidente continuou relembrando a
história de criação da Federação no Go-
verno Vargas e seu papel empreendedor
ao longo do tempo. "Sempre estivemos
presentes com muito empreendedorismo
e temos uma capacidade enorme de gerar
empregos porque funcionamos 24 horas
por dia, em três turnos, incluindo fins de
semana e feriados. Cada posto de trabalho
na indústria corresponde a quatro em um
hospital. Temos uma responsabilidade
muito grande na manutenção desses em-
pregos. Queremos destacar o trabalho que
desenvolvemos junto à ANS, onde temos

assento, e agradecemos a presença de sua represen-
tante, Celina Maria Ferro, que estará conosco nos en-
contros em todo o Brasil", afirmou.

Dr. Luiz Aramicy Pinto, 
presidente da FBH

"A FBH e a AHEG estão muito contentes com o resultado desse encontro, que foi
fruto de nossa preocupação com a correta implantação do padrão TISS nos hospi-
tais associados. Acreditamos ter atingido nossos objetivos ao reunirmos aqui quase
300 profissionais das áreas de faturamento e tecnologia da informação dos hospi-
tais. E continuamos à disposição de todos para buscar soluções para o que está por
vir", afirmou o vice presidente.

Segundo Morato, a implantação pode ser mais trabalhosa no começo, mas trará
grandes facilidades no futuro, gerando economia com a eliminação do uso de pa-
péis e mais rapidez e eficiência nos processos, evitando erros e glosas.

Dr. Adelvânio Morato, vice presidente da FBH e presidente da Associação de Hospitais de Goiás (AHEG). 

Balanço do evento

"Esse foi um evento importante para treinar as equipes de faturamento e tecnologia
de informação dos hospitais no entendimento da necessária troca de informações
entre hospitais e operadoras, que é um grande avanço onde os papéis tendem a sumir,
os custos tendem a baixar e consegue-se muito mais informações estatísticas a res-
peito do que acontece na área de saúde".

Dr. Eduardo de Oliveira, secretário geral da FBH e presidente da Associação dos
Hospitais do Estado de São Paulo,AHESP.
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TISS 3.0

O último prazo para implantação da TISS 3.0, padrão
obrigatório para troca de informações entre operadoras
de planos privados de assistência à saúde e prestadores
de serviços sobre os eventos assistenciais realizados aos
seus beneficiários é o mês de novembro. 

O encontro, que teve patrocínio da Unimed Goiânia, dis-
cutiu a implantação da última versão da TISS, estabelecida
pela Resolução Normativa n  ̊305, que tem por finalidade
padronizar ações administrativas de verificação, solicita-
ção, autorização, cobrança, demonstrativos de pagamento
e recursos de glosas; e subsidiar ações da ANS de avaliação
e acompanhamento das operadoras, compondo o Registro
Eletrônico de Saúde.

Para o palestrante Luiz
Antonio de Biase, repre-
sentante da Associação
Brasileira de Medicina de
Grupo (Abramge) no Co-
mitê de Padronização das
Informações em Saúde Su-

plementar (COPISS) e especialista em Tecnologia de
Informação na área de saúde, de uma maneira geral os
prestadores precisam entender que essa nova versão
da TISS é uma mudança mais profunda do que parece,
inclusive do ponto de vista tecnológico. 

"Na versão anterior, não houve estímulo ao uso da tec-
nologia de webservices e nessa, esses estímulos exis

tem. Essa tecnologia é tudo de bom para os prestadores
porque o ganho de produtividade no atendimento é
brutal, principalmente para aqueles de maior movi-
mento. Esse é o momento de haver uma troca real,
porque o que há hoje não é uma troca, os prestadores
apenas enviam seu faturamento. Algumas operadoras
criaram seus autorizadores online, mais ou menos no
padrão em alguns casos. Com o webservice isso tudo

muda e fica efetivamente padro-
nizado", explicou Luiz Antonio. 

Celina Maria Ferro de Oliveira,
coordenadora de Estrutura de
Dados e Terminologia da ANS,
fez também uma ampla apre-
sentação a respeito da TISS para
os presentes, respondeu várias
perguntas e alertou os hospitais

para que comecem a trabalhar na atualização da TISS
o quanto antes para evitar problemas futuros. 

"A TISS é fruto do diálogo e da busca de soluções para
o setor e foi elaborada dentro de um processo aberto
para participação de todos os envolvidos. A unifica-
ção das terminologias promovida pela TISS, por
exemplo, vai garantir que todos falem a mesma lín-
gua, agilizando os processos e tornando-os mais efi-
cientes. A troca eletrônica de informações é uma
realidade em vários países e o Brasil está avançando
na sua implantação", disse Celina Maria.
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OPINIÕES DOS PARTICIPANTES

Os representantes dos hospitais que participaram do
encontro fizeram uma avaliação positiva da expe-
riência. 

"Foi ótimo.Muitas dúvidas foram esclarecidas.
Temos que trabalhar para nos adequar. A implanta-
ção da TISS vai facilitar muito para os hospitais",
afirmou Patricia Araújo dos Santos, administradora
do departamento de convênios do CBCO.

"Toda implantação de inovação tecnológica requer
todo um processo para seu correto funcionamento.
As palestras deram um bom direcionamento para
que possamos fazer a implantação dentro do prazo
previsto", contou Bruno de Oliveira, do departa-
mento de faturamento e glosa do Hospital Presbite-
riano Dr. Gordon (Rio Verde). 

"Muito interessante e veio ao encontro do que está-
vamos esperando a respeito da versão 3.0. Percebe-
mos que muitos ainda a desconhecem, mas todos os
hospitais devem se adequar à normativa. Foi de
grande valia", falou

José de Arimatéia Moreira Junior, gestor de fatura-
mento do Hospital Encore e Encore Centro de Car-
diologia e Radiologia Intervencionista.

"Foi uma ótima iniciativa porque mostra a realidade
aos prestadores e muitos deles ainda estão alheios, e
a data final de implantação já está bem próxima. A
TISS traz muitas mudanças para melhor, mas o prazo
é curto porque a ANS tem publicado muitas norma-
tivas que devemos acompanhar", analisou Gilmar
Duarte, gerente de Tecnologia da Informação da
Unimed Goiânia.
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Dr. Eduardo de Oliveira, secretário geral da FBH e presidente da Associação dos Hospitais do Estado de São Paulo;
Luiz Antonio de Biase, representante da Associação Brasileira de Medicina de Grupo (Abramge) no Comitê de Padro-
nização das Informações em Saúde Suplementar (COPISS); Dr. Luiz Aramicy Pinto, presidente da Federação Brasileira
de Hospitais (FBH) e presidente da Associação dos Hospitais do Ceará; Celina Maria Ferro de Oliveira, coordenadora
de Estrutura de Dados e Terminologia da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e Dr. Adelvânio Morato,
vice presidente da FBH e presidente da Associação de Hospitais de Goiás (AHEG). 
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TISS 3.0 | MG

Fabiana Daher

A Federação Brasileira de Hospitais (FBH), com apoio da Asso-
ciação dos Hospitais de Minas Gerais (AHMG), recebeu na última
quarta-feira (17/07) cerca de 200 pessoas, entre prestadores de
serviços de saúde e representantes de operadoras de planos de
saúde, para esclarecer a nova versão do Padrão TISS.

O I Encontro da Região Sudeste
para Esclarecimentos sobre a Im-
plantação do Padrão TISS 3.0 foi
ministrado pela Dra Celina Maria
Ferro de Oliveira, coordenadora
de Estrutura de Dados Termino-
logia – CODEST/ANS, e pelo Sr.
Luiz Antonio De Biase, assessor
da ABRAMGE.

A abertura do evento foi realizada
pelo superintendente da FBH, Luiz Fernando Silva, com a pre-
sença do presidente da FBH, Dr. Luiz Aramicy Pinto, do presi-
dente da AHMG, Dr. Reginaldo Teófanes Ferreira de Araújo, do
diretor e dos consultores da FBH, Dr. Mansur José Mansur, Dr.
Dagoberto Lima e do Dr. Roberto de Oliveira Velasco.

O Padrão TISS é o padrão obrigatório para Troca de Informações
na Saúde Suplementar, dos dados de atenção à saúde. A nova ver-

são do Padrão TISS está vigente desde 09/10/2012, conforme a
Resolução Normativa – RN 305 de 08 de outubro de 2012 e a Ins-
trução Normativa – IN nº 51 de 08 de outubro de 2012, da Dire-
toria de Desenvolvimento Setorial - DIDES.

A partir da versão 3.0.01 as operadoras de planos privados de as-
sistência à saúde e seus pres-
tadores de serviços de saúde
devem disponibilizar sem
qualquer ônus, os dados de
atenção à saúde do Padrão
TISS, solicitadas pelo bene-
ficiário, por seu responsável
legal ou ainda por terceiros
formalmente autorizados
por eles, atendendo os requi-

sitos de segurança e privacidade do Padrão TISS.

A disponibilização da versão 3.00.01 não implica em alteração
do prazo de implantação. Fica mantida a data limite para adoção
do Padrão TISS em 30 de novembro de 2013.

A Federação Brasileira de Hospitais (FBH) estenderá esses
econtros regionais a todo país. O próximo encontro acontecerá
em Fortaleza (CE).

Belo Horizonte é palco do I Encontro da 
Região Sudeste sobre o padrão TISS 3.0
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Marco regulatório completa 15 anos

Ministério da Saúde vai criar 12 mil vagas de residência médica 

O Ministério da Saúde informou que serão criadas 12 mil vagas de residência até 2017,
sendo quatro mil nos próximos dois anos. A intenção, segundo a pasta, é zerar o déficit

da residência em relação ao número de formandos em Medicina.

Hoje, concluem o ensino superior 15 mil médicos e há apenas 11.468 vagas de 
residência disponíveis. O ministro da Saúde, Alexandre Padilha, concederá
entrevista à imprensa ainda na manhã desta terça-feira, 25.

Segundo o ministério, as medidas serão acompanhadas de investimento anual de
R$ 80 milhões em hospitais e unidades de saúde que expandirem programas de
residência. São, de acordo com a pasta, R$ 20 milhões para infraestrutura e 
aquisição de material e R$ 60 milhões para manutenção dos programas de 
residência e formação dos profissionais de saúde que vão orientar os residentes.

As instituições públicas estaduais e municipais e os hospitais privados sem fins
lucrativos interessados nas novas vagas poderão se inscrever entre 1º de julho a

30 de setembro por meio do site do Ministério da Saúde.

Decreto da presidenta Dilma Rousseff, publi-
cado no dia 1º  de julho, criou a Comissão
Científica em Vigilância Sanitária (CCVISA).
A Comissão terá como tarefa auxiliar o Con-
selho Consultivo da Anvisa, assessorando a
Agência na avaliação e regulação de novas
tecnologias de interesse da saúde e também
nos temas e discussões técnico-científicas de
vigilância sanitária.

A CCVISA será composta por sete membros
titulares e seus respectivos suplentes, que serão nomeados pelo
Ministro da Saúde, explicou o diretor-presidente da Anvisa,
Dirceu Barbano, salientando que a CCVISA vai dinamizar o de-
bate científico dentro da Agência e qualificar mais ainda a to-
mada de decisão. Caberá ao diretor-presidente da Anvisa indicar
o presidente do CCVISA, dentre os seus membros.

A norma determina que os compo-
nentes do grupo tenham notório
saber técnico-científico e declarem
inexistência de conflitos de inte-
resse, impedimentos ou suspeição
em relação à regulação sanitária. A
atividade será considerada presta-
ção de serviço público relevante,
não remunerada.

Os membros da comissão terão
mandado de três anos, permitida uma única recondução pelo
mesmo período. A comissão vai atuar mediante demandas da
diretoria colegiada da Anvisa e poderá indicar consultores
ad hocou instituição de ensino e pesquisa para a elaboração
dos estudos e pareceres necessários para o seu trabalho.

Anvisa terá Comissão Científica em Vigilância Sanitária

Um dos principais marcos regulatórios do setor de saúde suplementar, a Lei nº 9.656, de 03 de junho
de 1998, completou15 anos. Com a promulgação da Lei, que regulamenta os planos privados de as-
sistência à saúde no Brasil, houve avanços expressivos na garantia de atendimento aos beneficiários
de planos de saúde.

A Lei possibilitou mudanças estruturais no setor, que refletiram diretamente na ampliação da as-
sistência à saúde. Anteriormente, havia a livre definição da cobertura assistencial, dos reajustes e
de períodos de carências, contratos pouco claros para o consumidor e situações que possibilitavam
até mesmo a exclusão de beneficiários.

A partir desta nova legislação  foram definidos os períodos de carência, os reajustes passaram a ter
critérios, houve a proibição dos limites quanto à internação dos beneficiários, da rescisão unilateral

dos contratos e da possibilidade de seleção dos beneficiários quanto ao risco.

+

Revista Visão Hospitalar | FBH
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A presidenta do Conselho Nacional e
Saúde (CNS), Socorro Souza, participou,
dia 4 de julho, de audiência pública na
Comissão de Assuntos Sociais do Senado
Federal. A audiência tratou sobre a re-
ponsabilidade sanitária com foco no
Projeto de Lei 174 de 2011 do Senador
Humberto Costa. O PL altera a Lei 8.080
de 1990, artigo 36, que institui regras
sobre a elaboração dos planos de saúde.
Entre as propostas do Projeto está a in-

serção de dispositivos que regulam a res-
ponsabilidade sanitária dos gestores no
âmbito do Sistema Único de Saúde. A
Comissão de Assuntos Sociais do Senado
convocou a audiência para instruir o
projeto de lei, que tem como relator o
Senador Wellington Dias. Os convida-
dos apreciaram a iniciativa e segundo
Socorro Souza, “não dá para discutir po-
lítica social sem um ambiente que con-
vida representantes da democracia

participativa”. Uma das ponderações le-
vantadas foi a questão da incompatibili-
dade entre a Lei Complementar
141/2012 e o PL 174/2011.

Os representantes do CNS, CONASS e
CONASEMS apresentaram dúvidas e
levantaram questões sobre o texto do
PL, que, segundo as apresentadas, pode
abrir margem para diferentes interpre-
tações. 

CNS questiona Projeto de Lei de Responsabilidade Sanitária 

Notícias do setor 

A comissão especial criada pelo Senado
para debater o financiamento da saúde
pública decidiu acelerar seus trabalhos
para garantir que o Plenário vote a ele-
vação dos recursos mínimos da União
destinados à saúde. O presidente do Se-
nado, Renan Calheiros, incluiu projeto
sobre o tema em lista de matérias que
devem tramitar com urgência, como
resposta às manifestações por mais qua-
lidade no Sistema Único de Saúde
(SUS).

A matéria que ganhou atenção é um
projeto da Câmara dos Deputados (PLC
89/2007 - Complementar), do ex-depu-
tado Roberto Gouveia, que vinha tra-
mitando na Comissão de Assuntos
Sociais (CAS). Desde a criação da co-
missão especial, a proposta passou a de-
pender de avaliação prévia de seus
integrantes.

Atualmente, a União é obrigada a des-
tinar à saúde o que gastou no ano ante-
rior acrescido da variação nominal do
Produto Interno Bruto (PIB) de dois
anos antes. Essa regra já vinha sendo
aplicada antes da regulamentação da
Emenda 29, aprovada no fim de 2011.
O Congresso manteve o cálculo, en-
quanto setores sociais defendiam pelo
menos 10% da receitas do Orçamento
federal para a área.

Substitutivo

O relator da comissão especial, senador
Humberto Costa (PT-PE), adiantou que
pretende sugerir um projeto substitu-
tivo. Segundo ele, o PLC 89/2007 não
representa avanço em relação ao cál-
culo vigente, que não atende às novas
demandas dirigidas ao setor.

A comissão estuda diferentes alternati-
vas para assegurar recursos estáveis e
suficientes para a saúde por parte da
União – os estados aplicam 12% de suas
receitas, enquanto os municípios inves-
tem 15%. Uma solução seria retomar a
vinculação de 10% do Orçamento da
União, seja sobre as receitas brutas ou
líquidas (descontadas as transferências
referentes aos fundos de participação).

O senador considera também necessá-
rio discutir as alternativas com o go-
verno. Depois da aprovação da proposta
na comissão especial, o texto seguirá
então para a CAS, onde deve ser exami-

nado como alternativa ao PLC 89/2007,
antes da decisão em Plenário. Hum-
berto espera que, de forma simultânea,
o Congresso também defina novas fon-
tes de receita para saúde, para o que
vem sendo considerado o uso de parte
das futuras receitas do pré-sal.

Responsabilidade sanitária

O projeto já passou pelo exame da CCJ
e agora está na CAS, tendo sido entre-
gue na semana passada ao relator, sena-
dor Wellington Dias (PT-PI). Segundo
Humberto, já foi acertada com o presi-
dente da comissão, Waldemir Moka
(PMDB-MS), a realização de uma au-
diência pública final antes da votação.
Como o exame será terminativo, a ma-
téria poderá seguir diretamente à Câ-
mara, sem passar pelo Plenário.

Serviço obrigatório

Na pauta já definida, no entanto, consta
outra proposição de Humberto Costa
destinada a qualificar os serviços de
saúde. Para corrigir a carência de profis-
sionais de saúde na periferia das grandes
capitais e regiões distantes do país, ele
sugeriu a Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) 36/2011. Pelo texto, será
criado serviço civil obrigatório para
egressos dos cursos de graduação das
profissões de saúde regulamentadas, pú-
blicos ou com financiamento público.

Comissão especial do Senado quer 
acelerar votação de projeto que amplia recursos da saúde
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A Federação Brasileira dos Hospitais promoveu, em Brasília,
workshop sobre “Controle e Redução de Custos Hospitalares”.
O evento reuniu especialistas do setor e abordou questões sobre
desoneração fiscal na área de saúde, as principais regras da gestão
de contratos,  as  normas atuais  e indicação de métodos de uti-
lização de princípios econômico e contábeis na gestão do hospi-
tais. O presidente da FBH,  Luiz Aramicy Pinto, comentou que
a Federação pretende  atuar junto aos  filiados e associações de
todo o Brasil e ressaltar a  importância  de estarem preparados
para superar  os desafios e as dificuldades que o setor vem en-
frentando. 

Dentre os  temas discutidos, o Secretário Geral da FBH,  Eduardo
de Oliveira, avaliou que a  Troca de Informações da Saúde Su-
plementar, pretende  unificar e facilitar a comunicação entre os
hospitais, as operadoras de planos de saúde e a própria Agência.
O workshop contou também com a presença do presidente da
Confederação Nacional de Saúde, José Carlos de Souza Abra-
hão, que  enfatizou sobre a atual situação da saúde no Brasil e
sugeriu melhorias para o setor.  A Associação Nacional de Hos-
pitais Privados foi representada pelo  presidente,  Francisco Ba-
lestrin, que mediou rodadas de perguntas entre palestrantes e
participantes.

Controle e redução de custos hospitalares é tema de debate em Brasília

A Federação Brasileira de Hospitais recebeu o selo comemorativo
dos 25 anos do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de
Saúde (Conasems). A entidade é conhecida pela trajetória de luta
para a melhoria na qualidade e no acesso dos brasileiros ao Sistema
Único de Saúde. A homenagem foi entregue ao presidente da FBH,
Luiz Aramicy Pinto, que declarou-se honrado com o selo e acredita
que a iniciativa é um reconhecimento do trabalho e da participação
ativa da Federação na defesa dos interesses do setor saúde como re-
presentante da iniciativa privada. 

FBH recebe homenagem nos 25 anos do Conasems 

Segundo estudo divulgado pelo
Ipea, Instituto de Pesquisas Eco-
nômicas Aplicadas, a área que
mais gerou vagas para profissio-
nais de nível técnico nos últi-
mos três anos foi a saúde. Houve
a contratação líquida de quase
cem mil técnicos da saúde hu-
mana de 2009 a 2012, período
em que foram criadas 402.490
vagas formais para profissionais
com ensino técnico.

Outras profissões que apresen-

taram elevado nível de contra-
tação no período foram os téc-
nicos em eletroeletrônica e em
operações comerciais (mais de
40 mil vagas cada) e os técnicos
com formação administrativa e
em educação infantil (mais de
20 mil postos cada).

Sálários - Já as ocupações que
apresentaram maiores ganhos
salariais de 2009 a 2012 foram os
técnicos em operação de câmara
fotográfica, cinema e televisão.

Em três anos, os salários de ad-
missão médio da categoria teve
aumento de 51,1% acima da in-
flação, para R$ 2.046,16.

Logo atrás, a remuneração ini-
cial dos técnicos de inspeção,
fiscalização e coordenação ad-
ministrativa teve aumento de
41,6%, para R$ 1.770,20, e a dos
técnicos em laboratório, ganho
de 29,3%, para R$ 1.952,94.

Na outra ponta, os piores de-

sempenhos foram registrados
entre os técnicos em pesquisa e
desenvolvimento (P&D), em
necrópsia e em biologia, cujos
salários recuaram de 2009 a
2012.

Na média geral de todos os pro-
fissionais de ensino técnico, o
salário subiu de cerca de R$
1.280 em 2009 para cerca de R$
1.410 em 2012, o que representa
um aumento de 10% acima da
inflação.

Saúde é apontada como setor que mais gerou vagas entre profissionais técnicos
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Notícias do setor 

A Associação Nacional de Hospitais Privados promo-
veu  Workshop sobre Logística e os Novos Modelos
de Remuneração do Setor, em junho. O evento rea-
lizado no anfiteatro do Hospital Alemão Oswaldo
Cruz reuniu cerca de 150 participantes.

Para o Presidente do Conselho de Administração da
Anahp, Francisco Balestrin, o tema desperta a aten-
ção de todos os envolvidos na cadeia da saúde e re-
presenta uma perspectiva de mudança em nosso
setor. “Esse nosso modelo atual de remuneração é o
que mais causa danos para a qualidade e segurança
dos serviços, pois privilegia a quantidade e não a qua-
lidade, que é a maior preocupação das instituições
que representamos”, comenta.

ANAHP discute as mudanças
do modelo de remuneração
do setor e os desafios de
logística O diretor-presidente da ANS,

André Longo, participou de au-
diência pública no Senado Fede-
ral no mês de junho para
prestação de contas das atividades
de 2012. A sessão foi promovida
em reunião conjunta com as Co-
missões de Assuntos Sociais
(CAS), Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ) e Assuntos Econô-
micos (CAE).

A ANS foi a primeira agência reguladora a comparecer ao Congresso Na-
cional para cumprimento do que determina a Resolução nº  4, de 12 de
março deste ano.  A norma prevê que os dirigentes máximos das agências
devem comparecer ao Senado, em periodicidade anual, para prestar con-
tas sobre o exercício de suas atribuições e o desempenho da agência, bem
como para apresentar avaliação das políticas públicas no âmbito de suas
competências.

ANS é a primeira agência reguladora
a prestar contas no Senado

Os hospitais de Curitiba que realizam ci-
rurgias com próteses de quadril e joelho
vão participar da avaliação e monitora-
mento destes produtos. Um dos objetivos
é conhecer o perfil de qualidade, segu-
rança e efetividade das próteses por meio
de ensaios laboratoriais e cadastro de ci-
rurgias. Com isso, será possível identifi-
car problemas críticos relacionados à
fabricação do material, à indicação do im-
plante e ao procedimento cirúrgico.

Os implantes ortopédicos são produtos
considerados de alto risco, já que são in-
vasivos e estranhos ao organismo. Depois
de introduzido no organismo, o implante
permanece por anos dentro do corpo,
sendo de difícil monitoramento. Além
disso, os fatores de sucesso para a coloca-
ção de uma prótese vão desde o processo
de fabricação até a cirurgia e o acompa-
nhamento do paciente.

A participação da capital paranaense no
projeto foi firmada nesta semana com a
assinatura do projeto entre a Anvisa, a se-
cretaria municipal de Curitiba e a vigilân-

cia sanitária local. Os hospitais da cidade
que participam da Rede Sentinela foram
os primeiros a firmar a participação no
projeto.

A iniciativa faz parte do projeto de Ava-
liação e Acompanhamento de Dispositi-
vos Médicos da Anvisa, desenvolvido
junto com o Grupo Hospitalar Conceição,
a Universidade Federal do Rio Grande do
Sul e a Sociedade Brasileira de Ortopedia
e Traumatologia.

Confira a lista dos hospitais 
participantes em Curitiba:

1. Hospital XV 
2. Artro Clínica de Cirurgia Ortopédica         
3. Hospital Vita Curitiba         
4. Hospital São Lucas         
5. Hospital Nossa Senhora Das Graças –
hospital da Rede Sentinela         
6. Hospital Nossa Senhora do Pilar         
7. Hospital São Vicente – hospital da Rede
Sentinela         
8. Hospital Vita Batel         
9. Hospital Santa Cruz         
10. Hospital Cruz Vermelha         
11. Hospital Marcelino Champagnat         

12. Hospital Cajuru – hospital da Rede
Sentinela         
13. Hospital do Trabalhador         
14. Hospital Universitário Evangélico de

Curitiba – hospital da Rede Sentinela         
15. Hospital Vitória         
16. Hospital de Clínicas – hospital da Rede
Sentinela

Hospitais de Curitiba farão monitoramento de próteses ortopédicas
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Embora ocupe a sétima posição no ran-
king das maiores economias do mundo,
o Brasil é apenas o 36° exportador de
produtos para a saúde. O setor possui
baixa capacidade competitiva. Os produ-
tos como instrumentos, aparelhos e
equipamentos para diagnóstico e cirur-
gia, têm pequena penetração no mercado
internacional.

Os resultados fazem parte de um estudo
da consultoria Websetorial encomen-
dado pela Abimed (Associação Brasileira
da Indústria de Alta Tecnologia de Equi-
pamentos, Produtos e Suprimentos Mé-
dico-Hospitalares). Os dados foram
analisados a partir de levantamento rea-
lizado pelo Trademap (base de dados da
ONU e da OMC) com 230 países em
2011.

Segundo o estudo, a participação total do
Brasil no comércio internacional é de
apenas 1,4%. Considerando-se apenas os

produtos para a saúde, o índice cai para
0,19%. “Esse dado indica que a situação
do País é precária, mas também que
existe espaço para que as exportações e a
competitividade do setor aumentem se
forem adotadas políticas adequadas”, diz
Carlos Goulart, presidente-executivo da
Abimed.

Abaixo da média 

As exportações brasileiras de produtos
para a saúde cresceram menos da me-
tade da média mundial registrada entre
2007 e 2011 (3% e 7%, respectiva-
mente). A exceção ficou por conta dos
aparelhos de raio X e de alguns equipa-
mentos de diagnóstico que utilizam ra-
diação, que superaram a marca global.

De modo geral, segundo o estudo, a ba-
lança comercial mundial de produtos
para a saúde é deficitária. Entre os 230

países pesquisados, entre 5% e 10%, de-
pendendo da categoria de produtos,
apresentam balança comercial positiva.

Em relação às importações, o Brasil
ocupa a 15ª posição no ranking mundial
de produtos para a saúde, com participa-
ção de 1,77% no mercado global. As im-
portações brasileiras de produtos para a
saúde totalizaram US$ 5,3 bilhões em
2011, enquanto a cifra mundial ficou em
U$ 298 bilhões.
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A Federação Brasileira de Hospitais
(FBH),  participou do Congresso Mun-
dial de Hospitais, promovido pela Fede-
ração Internacional dos Hospitais (IHF),
em Oslo, na Noruega. Realizado a cada
dois anos pela IHF, o congresso reúne li-
deranças, gestores e profissionais do
mundo inteiro para debater sobre as
práticas de gestão, além de realizar um
grande benchmarking entre os partici-
pantes. A 38ª edição traz como tema
principal "O Futuro da Saúde – As pos-
sibilidades da nova tecnologia", com de-
bates sobre a importância da tecnologia
para melhorar o acesso à saúde de alta
qualidade.

As boas-vindas aos congressistas ficaram
sob responsabilidade do presidente do
Congresso e da Associação de Hospitais
da Noruega, Erik Normann, enquanto
que a diretora da Organização Mundial
da Saúde (OMS), Dra. Margareth Chan,
proferiu a solenidade de abertura.

Estiveram presentes autoridades e re-
presentantes do setor saúde do Brasil e
mundo, entre eles, o Príncipe da No-
ruega, Haakon Magnus, e o Ministro da
Saúde da Noruega, Jonas Gahr Store. 

Congresso Mundial dos Hospitais na 
Noruega debate novas possibilidades tecnológicas 

Príncipe da Noruega, Haakon Magnus 
das boas-vindas ao  presidente da FBH

Abimed: Brasil não é competitivo em produtos para saúde

Fontes: Agência Senado, Saúde Web, Hospitalar, Estado de S.Paulo, Exame, OGlobo.
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Ato Médico

Lei do Ato Médico 
é sancionada após 
11 anos de discussão
no Congresso e 
gera polêmica 
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Alei que regulamenta o exercí-
cio da medicina, o chamado
Ato Médico, foi sancionado
pela presidenta Dilma Rous-
seff, com vetos. O texto apro-

vado, que estabelece atividades privativas dos
médicos e as que poderão ser executadas por
outros profissionais de saúde, foi publicado  no
dia 11 de julho no Diário Oficial da União.

No Artigo 4º, considerado o mais po-
lêmico, houve nove pontos ve-

tados, inclusive o Inciso 1º,
que atribuía exclusiva-

mente aos médicos a for-
mulação de diagnóstico
de doenças.   

A presidente Dilma ar-
gumentaque rejeitou o

fato do diagnóstico ficar-
restrito ao médico porque,

"da forma como foi redigido, o
inciso impediria a continuidade de

inúmeros programas do Sistema Único de
Saúde que funcionam a partir da atuação inte-
grada dos profissionais de saúde, contando, in-
clusive, com a realização do diagnóstico
nosológico por profissionais de outras áreas que
não a médica". "É o caso dos programas de pre-
venção e controle à malária, tuberculose, han-
seníase e doenças sexualmente transmissíveis,

dentre outros. Assim, a sanção do texto poderia
comprometer as políticas públicas da área de
saúde, além de introduzir elevado risco de ju-
dicialização da matéria", defende a presidente
na mensagem enviada ao Congresso com as ra-
zões dos vetos feitos ao projeto.

Pela lei, ficou estabelecido que caberá apenas
às pessoas formadas em medicina a indicação e
intervenção cirúrgicas, além da prescrição dos
cuidados médicos pré e pós-operatórios; a in-
dicação e execução de procedimentos invasi-
vos, sejam diagnósticos, terapêuticos ou
estéticos, incluindo acessos vasculares profun-
dos, as biópsias e as endoscopias. Também será
de exclusividade médica a sedação profunda,
os bloqueios anestésicos e a anestesia geral.

Já entre as atividades que podem ser comparti-
lhadas com profissões da área da saúde não mé-
dicas estão o atendimento a pessoas sob risco
de morte iminente; a realização de exames ci-
topatológicos e emissão de seus laudos; a coleta
de material biológico para análises laboratoriais
e os procedimentos feitos através de orifícios
naturais, desde que não comprometa a estru-
tura celular.

O médico cardiologista e presidente do Con-
selho Federal de Medicina, Roberto Luiz
d'Avila, em entrevista  à imprensa , disse que
os vetos da presidente Dilma Rousseff ao Ato
Médico foi uma “traição”.
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De acordo com D'Avila, o texto
depois dos vetos ficou "desfigu-
rado", e jogou por terra 11 anos
de discussão no Congresso. "A
presidente foi muito mal asses-
sorada. Houve incompetência de
seu assessor para a área de
saúde."  O presidente do CFM
afirmou ainda que há uma crise
instalada no governo, com o Mi-
nistério da Saúde. “Houve que-
bra de confiança", disse. 

De acordo com nota divulgada

pelo Conselho Federal de Medi-
cina após o anuncio do veto, as
entidades médicas deixarão de
participar de todas as Câmaras,
Comissões e Grupos de Trabalho
dos ministérios da Saúde e da
Educação e também não terão
mais assento no Conselho Nacio-
nal de Saúde. Segundo as infor-
mações do CFM, a saída é
consequência das decisões con-
sideradas unilaterais, tomadas
pelo governo ultimamente,

como o programa “Mais Médi-

cos” e os vetos à lei do Ato Mé-

dico. De acordo com o Conselho,

todas estas medidas foram toma-

das sem nenhum diálogo com as

médicas e médicos brasileiros. 

O projeto que deu origem à lei

do Ato Médico  tramitou por

quase 11 anos no Congresso Na-

cional e foi tema de 27 audiên-

cias públicas. A nova legislação

entra em vigor em 60 dias. 

““Depois dos vetos  o texto da lei ficou "desfigurado", 
e jogou por terra 11 anos de discussão no Congresso. 

A presidente foi muito mal assessorada. 
Houve incompetência de seu assessor para a área de saúde.

Roberto Luiz d'Avila, 
médico cardiologista e 

presidente do Conselho 
Federal de Medicina, CFM. 

Ato Médico
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Veja os vetos e aprovações da Lei do Ato Médico:

APROVADO VETADO

Indicação e execução da intervenção 
cirúrgica e prescrição dos cuidados 

médicos pré e pós-operatórios

Indicação da execução e execução de pro-
cedimentos invasivos, sejam diagnósticos,

terapêuticos ou estéticos, incluindo os
acessos vasculares profundos, as biópsias

e as endoscopias

Intubação traqueal

Coordenação da estratégia ventilatória ini-
cial para a ventilação mecânica invasiva,

bem como das mudanças necessárias diante
das intercorrências clínicas, e do programa

de interrupção da ventilação mecânica inva-
siva, incluindo a desintubação traqueal

Execução de sedação profunda, bloqueios
anestésicos e anestesia geral

Determinação do prognóstico relativo ao
diagnóstico nosológico

Indicação de internação e alta médica nos
serviços de atenção à saúde

Atestação do óbito, exceto em casos de
morte natural em localidade em que não

haja médico

Atestação médica de condições de saúde,
doenças e possíveis sequelas

Realização de perícia médica e exames
médico-legais, excetuados os exames
laboratoriais de análises clínicas, toxi-

cológicas, genéticas e de biologia 
molecular

Formulação do diagnóstico nosológico e
respectiva prescrição terapêutica

Emissão dos diagnósticos 
anatomopatológicos e citopatológicos

e Indicação do uso de órteses e próteses,
exceto as órteses de uso temporário

§ 2º - Não são privativos dos médicos os 
diagnósticos psicológico, nutricional e 

socioambiental e as avaliações comporta-
mental e das capacidades mental, sensorial

e perceptocognitiva e psicomotora

>
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§4º do Artigo 4º - Procedimentos invasivos, para os efeitos desta Lei, são os
caracterizados por quaisquer das seguintes situações:

APROVADO VETADO

Invasão da epiderme e derme com o uso
de produtos químicos ou abrasivos

Invasão da pele atingindo o tecido subcutâneo
para injeção, sucção, punção, insuflação,

drenagem, instilação ou enxertia, com ou 
sem o uso de agentes químicos ou físicos

§5º do Artigo 4º - Excetuam-se do rol de atividades privativas do médico:

Aspiração nasofaringeana ou
orotraqueal

Aspiração nasofaringeana ou orotraqueal

Atendimento à pessoa sob risco de morte
iminente

Realização de exames citopatológicos e
seus respectivos laudos

Ensino de disciplinas especificamente
médicas

Coordenação dos cursos de graduação em
Medicina, dos programas de residência 
médica e dos cursos de pós-graduação

específicos para médicos

Parágrafo único. A direção administrativa de
serviços de saúde não constitui função 

privativa de médico

Coleta de material biológico para realização
de análises clínico-laboratoriais

Procedimentos realizados através de orifícios
naturais em estruturas anatômicas visando

à recuperação físico-funcional e não 
comprometendo a estrutura celular e tecidual

Perícia e auditoria médicas; coordenação e
supervisão vinculadas, de forma imediata e
direta, às atividades privativas de médico

Realização de curativo com desbridamento
até o limite dotecido subcutâneo, sem a

necessidade de tratamento cirúrgico

Aplicação de injeções subcutâneas, intradór-
micas, intramusculares e intravenosas, de

acordo com a prescrição médica

Cateterização nasofaringeana, orotra-
queal, esofágica, gástrica, enteral, anal, 
vesical e venosa periférica, de acordo 

com a prescrição médica

Direção e chefia de serviços médicos

Artigo 5º - São privativos de médico

Ato Médico

Invasão dos orifícios naturais do corpo,
atingindo órgãos internos
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ANUNCIE,  VOCÊ  TAMBÉM!
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A ONA - Organização Nacional de

Acreditação, há 13 anos, contribui para o

aprimoramento da qualidade da assistência à

saúde, através do desenvolvimento e

evolução de um sistema de avaliação e

certificação da qualidade, a Acreditação.

SE  VOCÊ 

ACREDITA,

VOCÊ CONFIA. 

ACREDITE!

Acredite, você só tem a ganhar!

ONA, acreditando na melhoria da Saúde no Brasil

W W W . O N A . O R G . B R
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